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Apresentação

As Mudanças Climáticas Globais, atualmente em curso, são decorrentes 
do aumento da concentração de Gases de Efeito Estufa (GEE) na atmos-
fera terrestre, especialmente nos últimos 50 anos. Estudos avaliados 
pelo IPCC (Intergovernmental Panel on Climatic Change) indicam que o 
aumento da concentração é fundamentalmente devido às emissões de 
GEE de origem antrópica, destacando-se aquelas ocasionadas pela com-
bustão de fontes fósseis de energia, como petróleo, carvão e gás.

Na esteira destes estudos, políticas públicas foram implantadas em 
diversos países, objetivando a redução de uso de fontes fósseis de 
energia, com destaque para o incentivo à produção e uso de biocombus-
tíveis, cujos estudos iniciais indicavam que poderiam reduzir fortemente 
as emissões de GEE.

Em decorrência do aumento do seu uso, foram aprofundados os estudos 
para estabelecer com mais precisão a efetiva contribuição dos biocom-
bustíveis para a redução das emissões. No bojo desses estudos, surge o 
conceito de Mudança do Uso da Terra, direta e indireta, cujas siglas em 
inglês são LUC (= dLUC - Land Use Change) e ILUC (= iLUC - Indirect 
Land Use Change). De acordo com as teorias que suportam esses con-
ceitos, a produção de biocombustíveis, ao invés de eliminar as emissões 
nos volumes previamente estabelecidos, transferiria as mesmas para ou-
tras áreas, para onde seriam deslocadas as culturas que, anteriormente, 
se estabeleciam nos locais onde passou a ser produzida a matéria prima 
para biocombustíveis. O tema continua muito controverso, embora te-
nha pautado algumas políticas públicas.



O Capítulo I da presente publicação apresenta, de forma didática, os 
conceitos, as teorias a eles associadas, os modelos usados para es-
tabelecer as emissões decorrentes dos processos de LUC e ILUC, os 
impactos nas políticas públicas e no comércio doméstico e internacio-
nal, e as reações dos principais setores afetados pelos novos conceitos, 
de acordo com as mais recentes informações disponíveis na literatura 
especializada. O capítulo II é dedicado a análise ex-post dos conceitos, 
decorridos dez anos de sua formulação inicial, com base em dados reais 
da agropecuária mundial e da produção de biocombustíveis.

José Renato Bouças Farias 
Chefe Geral, Embrapa Soja
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O impacto do uso da terra 
na sustentabilidade dos 
biocombustíveis
Décio Luiz Gazzoni

O conceito de mudança indireta do 
uso da terra e suas implicações.

1- Introdução

As siglas LUC ou dLUC (Land Use Change), que mede o efeito direto, e 
ILUC ou iLUC (Indirect Land Use Change), que aborda o efeito indireto 
das mudanças de usos do solo para produção de matéria prima para 
biocombustíveis, são a mais recente grande preocupação dos governos 
e do setor privado, interessados na exportação de biocombustíveis para 
a Europa, Japão e EUA. O efeito direto é menos preocupante, posto 
que tangível e mensurável ex ante ou ex post no curto ou médio prazo.

Com referencia ao ILUC, a teoria reza que o aumento de produção de 
biocombustíveis, em um determinado país, pode levar à redução da sua 
área de produção de alimentos. Em consequência, como a demanda 
pelo produto original se mantém, outra área com uso não agrícola é 
convertida para a agricultura. No limite, em uma sequência de eventos 
encadeados para equilibrar oferta e demanda de produtos agrícolas, ou-
tro país, que pode estar situado a 20.000 km de distância, desmataria 
a floresta para substituir a área de alimentos que desapareceu no país 
que passou a produzir biocombustíveis. De acordo com os defensores 
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da tese, os conceitos de LUC e ILUC, e suas influências nas políticas 
públicas, são a melhor forma de evitar desmatamentos associados à 
produção de biocombustíveis, mesmo que induzidos à longa distância.

De acordo com as definições clássicas encontradas na literatura, o uso 
indireto da terra para fins agrícolas pode ocorrer em duas situações:

a. Quando ocorre a substituição de uma área de pastagem ou de 
exploração agrícola por outro cultivo, sendo o uso original retomado 
em outra área, originalmente não dedicada à agricultura;

b. Quando surge um novo uso para determinado produto agrícola, 
que desencadeia elevação de preços, resultando em maior demanda 
de área agrícola em locais não tradicionais.

O tema é muito controverso e suscita debates apaixonados. Por exem-
plo, para autoridades e empresários de países que pretendem produzir 
biocombustíveis para exportação, os países que incorporam esta tese 
polêmica em seus regulamentos, incapazes de competir com os países 
produtores, interporiam barreiras técnicas a todo o instante, para barrar 
as importações de países mais competitivos. O LUC/ILUC seria mais 
uma delas, na esteira do desmonte da teoria de que biocombustíveis 
competiriam com a produção de alimentos. Já para os produtores de 
biocombustíveis do Hemisfério Norte que, no final, também são prejudi-
cados, há sempre a ilação da atuação dos poderosos lobbies do petró-
leo, gás e carvão. A presente publicação pretende organizar de forma 
didática os conceitos, os modelos, os estudos e resgatar a evolução da 
discussão sobre o tema e a sua incorporação na legislação dos EUA e 
da Europa, sem expressar juízo de valor a respeito.

2 - Demanda, preços e mudança no 
uso da terra 

Os rendimentos médios das principais culturas alimentares do mundo 
têm aumentado ao longo dos últimos 50 anos, e esses aumentos de 
produtividade têm variado no decorrer do tempo. Para a maioria das 
culturas, os rendimentos cresceram significativamente mais rápido 
durante os períodos de maior aceleração das taxas de demanda, apesar 
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de que a contribuição do incremento da produtividade para o cresci-
mento da produção tem variado entre culturas. 

A Figura 1 demonstra esta tese com clareza, ao contrastar a produ-
ção entre 1960 e 1912 com a área ocupada e com a produtividade 
obtida, em cada ano, em todo o mundo, para 180 produtos agrícolas 
cujos parâmetros são acompanhados anualmente pela FAO. Observa-
-se que, enquanto o crescimento da área configura-se marginal, a curva 
de produtividade ajusta-se com peculiar precisão à curva de produção 
dos produtos. Por abstrair as sazonalidades de clima e de mercado, os 
parâmetros apresentados nesta Figura mostram como o crescimento 
acelerado da demanda de produtos agrícolas, nos últimos 50 anos, 
induziu principalmente ganhos de produtividade, porque os sinais de 
mercado foram mais fortes nesta direção.

Figura 1. Área, produção e produtividade de 180 produtos agrícolas do mundo, acompa-
nhados pela FAO. 

Fonte: FAOSTAT, 2013 (www.faostat.fao.org)

As variações observadas refletem a gama de medidas disponíveis para 
os produtores aumentarem a produção, cuja preferencia por parte do 
agricultor é diferente nos períodos de baixo crescimento da demanda 
(baixo preço relativo) comparativamente aos períodos de preços mais 
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elevados. Autores como Lywood et al. (2009) demonstraram que o ren-
dimento da cultura, área e alterações de preço não são independentes, 
e que as mudanças de área e alterações de rendimento em resposta a 
sinais do mercado variam em função de diferentes culturas e regiões. 

Estudos dessa ordem auxiliam a explicar os movimentos no seio do 
agronegócio, em função dos incentivos de políticas públicas e sinaliza-
ções do mercado. No caso dos biocombustíveis, sua indução recente, 
decorrente de pressões sociais, políticas públicas ou demandas de 
mercado, deflagrou aumentos na demanda de matéria prima, em geral 
em cultivos que tem dupla finalidade (alimento e energia), elevando 
a demanda agregada acima da capacidade de resposta imediata pelo 
incremento de produtividade.

A crescente demanda global por culturas agrícolas aumentou as preo-
cupações em relação aos impactos ambientais negativos da expansão 
da fronteira agrícola. Esses incluem os efeitos sobre a biodiversidade e 
sobre as emissões de gases de efeito estufa (GEE) de áreas de florestas 
nativas ou de pastagens convertidas para uso agrícola. Embora a maior 
pressão da demanda agrícola ocorra nas áreas de produção de alimen-
tos (o que inclui a pecuária), a crescente utilização de culturas tradicio-
nalmente alimentares para a produção de energia representa uma nova 
fonte de demanda incremental dos mesmos produtos, embora com 
novos usos. Ou seja, o agronegócio se torna cada vez mais complexo, 
conforme aumentam as demandas sociais, diversificando o portfólio de 
produtos que saem das fazendas.

A determinação das emissões de GEE provenientes da conversão de 
terras requer uma avaliação da área de terra agrícola incremental que 
é necessária para atender a demanda adicional de matérias-primas, 
ou seja, descontado o aumento da produção decorrente do ganho de 
produtividade.

As leis naturais da economia relativamente à oferta e à procura indicam 
que a maior demanda para as culturas resultará em preços mais eleva-
dos, induzindo investimentos para o aumento da produção. Pela mesma 
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lógica, a proporção de aumento da produção adveniente do crescimen-
to da produtividade ou da área vai depender do retorno real ou perce-
bido pelo agricultor, relativamente a cada uma das opções, sendo sua 
decisão modulada por preços globais ou por fatores regionais.

A Tabela 1 mostra a taxa de crescimento geométrico anual na pro-
dução global de algumas culturas produtoras de matérias primas para 
biocombustíveis, no período 1961-2012, e quanto desse aumento pode 
ser explicado pelo incremento da produtividade ou por expansão na 
área agrícola.

Tabela 1. Taxas de crescimento geométrico da área, produção e produtividade 
de cultivos utilizados para produção de agroenergia no mundo, entre 2012 e 
1960.

Fonte: FAOSTAT, 2013 (www.faostat.fao.org) 

Giannakis et al. (2001) sugerem que as mudanças de rendimento 
são determinadas pelo crescimento de base tecnológica, sendo a sua 
adoção diferencial em função das induções, especialmente decorrentes 
de políticas públicas ou do mercado. Thirtle et al. (2004) relacionam a 
produtividade agrícola total no Reino Unido a fatores como a intensi-
dade do investimento em pesquisa, o número de patentes emitidas, o 
tamanho da propriedade e o clima. Hadley e Patterns (2006) mostraram 
que o aumento da produção agrícola por fator de produção pode ser 
dividido entre ampliação do teto de produtividade teórica, observadas 
as melhores práticas agrícolas, e os ganhos práticos observados entre 
rendimentos médios e aqueles obtidos com as melhores práticas.

Total Cereais Milho Trigo Canola Soja Cana Palma 

A. Área 0,51 0,15 0,92 0,15 3,25 2,81 2,03 3,41 

B. Produção 2,06 2,08 2,81 2,22 2,27 4,40 2,68 6,62 

C. Produtividade 1,55 1,93 1,88 2,06 5,56 1,55 0,67 3,14 

A / C (%) 32,90 7,77 48,94 7,28 58,45 181,29 302,99 108,60 
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Outros autores têm proposto uma relação entre rendimento e preço. 
Keeney e Hertel (2005) revisaram alguns dos trabalhos publicados e 
concluíram que são escassas as estimativas diretas de relações entre 
rendimento agrícola e preço. Ao contrário, Choi e Helmberger (1993) 
apontam para uma relação entre preços e rendimento significativa. Na 
mesma trilha, Ash e Lin (1987) propõem que o aumento da demanda 
incrementa o uso de terras marginais, o que implica em redução do 
rendimento médio, sendo que Keeney & Hertel (2005) e Van Meijl et 
al (2006), incluem um fator de elasticidade adicional para explicar a 
“derrapagem de rendimento”, que é o termo utilizado para descrever os 
menores rendimentos em áreas marginais, o qual é subtraído da estima-
tiva de crescimento da produtividade por mudanças tecnológicas. 

Searchinger et al (2008a) utilizaram um valor de “derrapagem” que 
anula completamente o aumento da produção devido a avanços tecno-
lógicos para o milho nos Estados Unidos. Este estudo provocou uma 
enorme polêmica, com sérios desdobramentos tanto em estudos acadê-
micos, quanto em políticas públicas e relações comerciais, situando-se 
na gênese dos conceitos de LUC e ILUC.

De acordo com o estudo de Lywood et al. (2009), para as culturas de 
cereais (União Europeia), milho (EUA), canola (União Europeia), soja 
(América Latina), cana de açúcar (Brasil) e palma de óleo (Sudeste Asi-
ático), que têm em comum o fato de ser matéria prima para produção 
de biocombustíveis, existe uma relação estatisticamente significativa 
entre as mudanças de área ou alterações de rendimento e a cotação do 
produto no mercado, conforme exposto na Tabela 2. 

Tabela 2. Contribuição percentual do aumento de área ou de produtividade para 
o aumento da produção, em função da indução do aumento da demanda e do 
preço do produto, entre 1961 e 2007.

Cereais Milho Canola Soja Cana Palma
A. Área 78 58 37 10 10 23

B. Produtividade 22 42 63 90 90 77

 Fonte: Lywood et al. (2008) 
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Isso fornece evidências científicas sólidas de comprovação da formu-
lação teórica e da percepção empírica de como as decisões de inves-
timento dos agricultores são racionais, posto que, em resposta às 
mudanças da demanda global, ocorre um aumento da produção global 
por expansão da área ou incremento do rendimento. No estudo referi-
do, baseado em modelos matemáticos lastreados em séries históricas, 
a maior contribuição de acréscimo de produtividade para o aumento de 
produção é de 78%, para o conjunto de cereais da União Europeia.

Uma explicação plausível para os números da Tabela 2 reside no fato 
de que os cereais são cultivados na Europa há milênios, sendo uma ex-
ploração agrícola madura, com base inicial de produção e produtividade 
altas. Os incentivos de subsídios agrícolas vinculados ao volume de 
produção de cada agricultor aproximaram a produtividade do teto pos-
sível com a tecnologia disponível, obnubilando os diferenciais que os 
ganhos de produtividade poderiam conferir em relação à expansão da 
área. A análise exposta também se adequa ao milho norte-americano.

Por outro lado, a cultura da canola experimentou um incremento inusi-
tado nos últimos anos, em grande parte pela demanda para produção 
de biodiesel na Europa, e já ao abrigo de novas regras de subsídios 
agrícolas, mais restritivas. Como se trata de uma cultura sem o mesmo 
lastro de tradição dos cereais, e como as opções de expansão de área 
eram reduzidas, o incremento de produtividade, na mesma área geográ-
fica da União Europeia foi maior.

Finalmente, em regiões como a América Latina (soja) ou o Sudeste 
Asiático (palma de óleo), ou no caso da cana-de-açúcar no Brasil, a 
indução dos preços para o aumento da produção levou os agricultores 
a decidirem pelo investimento em tecnologia e na elevação da produti-
vidade, por ser a alternativa com maior retorno da margem de seu ne-
gócio. Corrobora o exposto o fato de o Brasil e a Argentina liderarem, 
nos últimos anos, os índices de produtividade de soja entre os grandes 
países produtores. Há muitos anos, o Brasil apresenta a maior produti-
vidade de cana, em termos globais.
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3 - Os modelos para cálculo das 
emissões por ILUC

Como não é possível verificar ex ante ou no curto prazo o efeito ILUC, 
os métodos existentes para determinar tanto os efeitos diretos (LUC) 
quanto indiretos (ILUC) de uso da terra podem ser grupados em mode-
los de equilíbrio de mercado ou de alocação, sendo que estes últimos 
incorporam outros modelos que não tratam de equilíbrio de mercado.

Os modelos de equilíbrio de mercado são usados para calcular a quan-
tidade, a localização aproximada e o tipo de solo convertido, como 
resultado de mudança na demanda de biocombustíveis, como ocorre 
quando um novo mandato de mistura entra em vigor. As emissões 
decorrentes da mudança são calculadas por contraste entre os dados 
históricos e os padrões de alterações no estoque de carbono ocasiona-
das pela mudança de uso da terra.

Os modelos de equilíbrio tanto podem ser de equilíbrio geral ou par-
cial. Enquanto no equilíbrio parcial são usados dados relativos apenas 
aos produtos em questão (por exemplo, culturas substituídas ou que 
substituem culturas tradicionais), os modelos de equilíbrio geral são 
complexos e abrangem diversos aspectos da economia, normalmente 
avançando muito além do foco restrito ocasionado pela mudança.

Os modelos também podem ser classificados como dinâmicos ou 
estáticos. Os modelos dinâmicos permitem trabalhar séries temporais 
e analisar os impactos entre diferentes áreas geográficas impactadas 
pelas mudanças com melhor precisão que os estáticos.

Os modelos de equilíbrio capturam os efeitos intersetoriais dentro do 
respectivo setor econômico, permitindo efetuar a associação entre a 
intensificação do uso da terra e o LUC. Entretanto, estes modelos pos-
suem desvantagens, relacionadas com a sua complexidade, tratamento 
das incertezas e a dificuldade de entendimento de sua lógica e formu-
lação para pessoas que estejam fora do grupo restrito que opera o mo-
delo. Outra crítica formulada aos modelos de equilíbrio geral é que são 
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necessárias grandes quantidades de dados e de parâmetros a serem 
trabalhados, os quais podem não ser específicos para biocombustíveis, 
porém derivados de outros setores, introduzindo vieses nos resultados.

Wicke et al (2012) analisaram os resultados de diversos estudos de 
emissões provocadas por ILUC publicadas na literatura, encontran-
do valores díspares (incluindo valores positivos e negativos), para os 
mesmos casos. Os autores afirmam que a grande variação nos valo-
res está relacionada com a forte dependência do efeito de LUC com a 
matéria prima, o sistema de produção usado na conversão, as especi-
ficidades do mercado de terras envolvido em regiões particularizadas, 
as alternativas para intensificação do uso da terra, as questões locais 
afetando a oferta de matéria prima para biocombustíveis e os padrões 
de seu consumo, além das políticas públicas e demais componentes de 
cada cenário. Ou seja, é quase impossível estabelecer regras gerais que 
sejam válidas.

A amplitude das variações encontrada na literatura, para as emissões 
dos diferentes biocombustíveis e matérias primas e para distintas locali-
zações é sumariada a seguir:

a. Biodiesel de canola: De 1 a 80 g Co2eq/MJ; (Al-Riffai et al, 
2010; ASSESSING..., 2011; Lywood, 2008; Tipper et al., 2009); 
b. Biodiesel de soja: De 1 a 303 g Co2eq/MJ; (CALIFORNIA…, 
2010; EPA, 2010; Al-Riffai et al, 2010; ASSESSING..., 2011; 
Lywood et al., 2008; Tipper et al., 2009);
c. Biodiesel de palma de óleo: De 2 a 30 g Co2eq/MJ; (Al-Riffai et 
al, 2010; ASSESSING..., 2011; Tipper et al., 2009);
d. Biodiesel de girassol: De 30 a 40 g Co2eq/MJ; (Al-Riffai et al, 
2010; ASSESSING..., 2011);

e. Biodiesel na União Europeia: De 5 a 45 g Co2eq/MJ; (Al-Riffai 
et al, 2010; Hiederer et al., 2010; ASSESSING..., 2011);
f. Etanol de milho: De -60 a 100 g Co2eq/MJ; (Searchinger et 
al., 2008a; CALIFORNIA…, 2010; EPA, 2010; Hertel et al., 2010; 
Tyner et al., 2010; Al-Riffai et al, 2010; Lywood et al., 2008; 
Tipper et al., 2009);
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g. Etanol de cana de açúcar: De 0 a 50 g Co2eq/MJ; (CALIFORNIA…, 
2010; Al-Riffai et al, 2010; ASSESSING..., 2011; EPA…, 2010a; 
Lywood et al., 2008; Tipper et al., 2009);
h. Etanol de beterraba: De 0 a 15 g Co2eq/MJ; (Al-Riffai et al, 2010; 
ASSESSING..., 2011; Tipper et al., 2009; Lywood et al., 2008);
i. Etanol de trigo: De -90 a 30 g Co2eq/MJ; (Al-Riffai et al, 2010; 
ASSESSING..., 2011; Tipper et al., 2009; Lywood et al., 2008);

3.1 Questionamentos dos modelos

Tanto na literatura científica quanto na técnica ou nos veículos de mass 
media, diversos são os questionamentos efetuados quanto à robustez 
e a validade dos modelos para estimar LUC e ILUC. Entre os questiona-
mentos que fazem sentido encontram-se:

a. Bases de dados. O conceito de LUC e ILUC ainda é recente, 
não se encontra devidamente sedimentado, faltam estudos que 
embasem além de qualquer dúvida razoável o balanço de emissões 
devidas às mudanças, envolvendo a agricultura de energia. As 
bases utilizadas são importadas de outros ramos, em especial 
da agricultura de alimentos. Como tal, alguns aspectos não são 
cobertos, como os coprodutos. 
b. Elasticidade das respostas de produção. Por serem baseadas 
em dados históricos, as projeções pecam ao imaginar o futuro 
como uma extensão do passado, sem a interveniência de inovações 
tecnológicas, políticas públicas, novos sistemas de produção, novas 
cadeias produtivas e gestão de negócios, que tornariam a produção 
de biocombustíveis mais eficiente e sustentável;
c. Ausência ou insuficiência de dados para determinadas culturas 
e regiões. Para suprir a deficiência são emulados dados obtidos 
em outras condições, para outras culturas, gerando inseguranças 
quanto à validade dos resultados obtidos;
d. Dificuldade de prever a quantidade, a localização e o tipo 
de mudanças. Os modelos de equilíbrio produzem determinados 
valores baseados em assunções próprias de sua lógica, porém 
existe enorme incerteza quanto ao local, o tipo de mudança 
e a intensidade dela, em função de incentivos ao uso de 
biocombustíveis;
e. Complexidade. As mudanças de uso da terra são processos 
complexos e dinâmicos, afetados por diferentes variáveis, incluindo 
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políticas, e que se comportam de maneira diferencial no tempo e 
no espaço. Os modelos de equilíbrio não possuem a sensibilidade 
para capturar estas alterações. Neste particular, Plevin et al. (2010) 
afirmam que a habilidade de predizer os impactos das mudanças 
de uso da terra baseados em uma única variável diretriz, como o 
preço da commodity, é muito limitada, colocando sob suspeita os 
resultados obtidos, fruto da incerteza da predição;
f. Variabilidade. Os resultados para um mesmo caso específico 
podem ser divergentes, em função da qualidade dos dados, 
incluindo resolução espacial e a amplitude temporal levada em 
consideração;
g. Vinculação. O ILUC não ocorreria ao acaso, mas dependeria 
de fatores locais, como a qualidade da floresta, a densidade das 
árvores, a nobreza da madeira, as vias de acesso, a infraestrutura, 
a tradição do local, a legislação, as alternativas de negócio, entre 
outros aspectos. Dificilmente os modelos capturam e contrastam 
estas variáveis;
h. Complexo de produtos. Os coprodutos e outros derivados 
da produção de biocombustíveis não são convenientemente 
apropriados nos modelos de equilíbrio, e muitos deles são 
destinados ao setor alimentício. Em alguns casos, o glicerol 
derivado da produção de biodiesel não foi computado, assim como 
o bagaço da extração de óleo de palma;
i. Tecnologia. As inovações tecnológicas ocorrem em uma escala 
de tempo que não condiz com a amplitude de resultado dos 
modelos de ILUC. Por exemplo, em um período de 30 anos, 
desde a matéria prima, os sistemas de produção, a logística e a 
infraestrutura, até os métodos de produção de biocombustíveis, os 
próprios biocombustíveis, os sistemas de distribuição e os motores 
podem sofrer mudanças de eficiência de tal ordem, que invalidam 
os resultados dos modelos, que focam na primeira geração de 
biocombustíveis.

3.2 Propostas de melhorias nos modelos

Em função dos questionamentos levantados, foram formuladas suges-
tões para melhoria dos modelos e de sua utilização, com o objetivo de 
reduzir a incerteza e aumentar a credibilidade dos resultados. Entre ou-
tros, os seguintes aspectos podem auxiliar na melhoria da modelagem 
dos efeitos de LUC e ILUC:
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a. Melhorar as relações entre preço, inovação e política pública em 
relação à produtividade dos cultivos energéticos;
b. Melhorar as atuais bases de dados e refinar a lógica de 
abordagem dos modelos;
c. Incluir novas matérias primas, novas gerações de 
biocombustíveis e novas rotas industriais;
d. Incluir vieses de incerteza nos estudos com LUC e ILUC;
e. Harmonizar os modelos e estudos já disponíveis, posta a sua 
disparidade;
f. Aprofundar os estudos específicos para estabelecer as efetivas 
condições em que ocorre indução de LUC e ILUC, através do 
estudo de casos;
g. Tornar mais amplo o estudo dos impactos de LUC e ILUC, indo 
além de emissões, biodiversidade, recursos hídricos, segurança 
alimentar e posse da terra;
h. Capturar de forma mais eficiente os efeitos das políticas 
públicas.

 4. Contexto e lógica

O impacto no uso da terra para produção de biocombustíveis relaciona-
-se com a liberação não intencional de emissões de carbono, devidas às 
mudanças de uso da terra ao redor do mundo, as quais seriam induzi-
das pela expansão das áreas de cultivo para a produção de etanol ou 
biodiesel, em resposta ao aumento da demanda global de biocombus-
tíveis. Como os agricultores, em todo o mundo, respondem aos preços 
agrícolas mais elevados, a fim de manter o equilíbrio entre a oferta e 
demanda global de alimentos, as terras ainda não utilizadas substitui-
riam as culturas alimentares, deslocadas para novas áreas, a fim de 
permitir a produção de matéria prima para biocombustíveis.

A tese subjacente a esta afirmativa é de que áreas não utilizadas ante-
riormente, como florestas e pastagens, armazenam carbono tanto na 
parte aérea (caules e ramos) quanto no solo, seja na forma de raízes 
ou de matéria orgânica proveniente da degradação da biomassa das 
plantas. A mudança de uso para outros cultivos, especialmente anuais, 
provocaria um aumento líquido das emissões de gases de efeito estufa. 
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Devido a essa mudança no estoque de carbono do solo, e da própria 
biomassa de cobertura, a mudança indireta do uso da terra teria conse-
quências no balanço de GEE de um biocombustível.

Alguns autores vão muito além da liberação de carbono para a atmos-
fera, e argumentam que as mudanças indiretas do uso da terra pro-
duzem outros impactos sociais e ambientais significativos, afetando 
a biodiversidade, a água, os preços dos alimentos, a posse da terra, a 
migração dos trabalhadores e a estabilidade cultural da comunidade. 

As estimativas de intensidade de carbono de um determinado bio-
combustível dependem dos pressupostos efetuados sobre diversas 
variáveis. A partir de 2008, vários estudos de ciclo de vida completo 
estabeleceram que o etanol de milho, o etanol celulósico e etanol de 
cana brasileiro produzem emissões de gases de efeito estufa menores 
do que a gasolina. Entrementes, a maioria dos estudos não considerou 
os efeitos indiretos, decorrentes das mudanças de uso da terra, pois, 
embora reconhecidas qualitativamente, a estimativa foi considerada 
muito complexa e difícil de modelar.

5. A formulação teórica e a indução 
de normas

Em um artigo tão curto quanto controverso, Searchinger et al. (2008a) 
concluíram que o uso do etanol de milho, ao invés de reduzir em cerca 
de 20% as emissões - como geralmente aceito - dobraria as emis-
sões no período inicial de 30 anos na mesma área, prosseguindo com 
emissões positivas por 167 anos. Caso a produção de etanol ocorresse 
com switchgrass (Panicum virgatum) substituindo as áreas de milho, 
as emissões aumentariam em 50%. Para o etanol de cana, a equipe 
concluiu que, após quatro anos, as emissões passavam a ser menores 
que aquelas da gasolina.

O artigo da equipe do Dr. Searchinger sobre a estimativa de emissões 
de carbono da ILUC deflagrou uma discussão polarizante e, juntamen-
te com o debate alimentos versus biocombustível, tornou-se uma das 
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questões mais controversas relacionadas aos biocombustíveis, debati-
das na mídia popular, revistas científicas e cartas públicas da comuni-
dade científica, gerando reações da indústria do etanol, tanto america-
na quanto brasileira, levando a posicionamentos antípodas e arraigados, 
por vezes ocasionando o radicalismo das visões.

Enquanto mera discussão, o assunto poderia esgotar-se em si mesmo, 
pela falta de conciliação. Entretanto, esta controvérsia se intensificou em 
abril de 2009 quando o California Air Resources Board (CARB) exarou um 
conjunto de regras que incluem impactos da ILUC para estabelecer a nor-
ma California Low Carbon Fuel Standard, que entrou em vigor em 2011.

Concomitantemente, em maio de 2009, a Agência de Proteção Am-
biental (EPA) dos EUA divulgou um aviso de proposta de regulamenta-
ção para modificação da norma Renewable Fuel Standards Act (RFS) 
de 2007, incluindo a ILUC, causando polêmica adicional entre os 
produtores de etanol. O regulamento final, emitido em 3 de fevereiro 
de 2010, incorporou a ILUC com base em modelagem que foi melhora-
da significativamente ao longo do tempo, quando contrastada com as 
combatidas estimativas iniciais.

O programa do Reino Unido denominado UK Renewable Transport Fuel 
Obligation requer que a Agência de Combustíveis Renováveis (RFA) de-
nuncie potenciais impactos indiretos da produção de biocombustíveis, 
incluindo mudança indireta no uso da terra ou alterações na produção 
de alimentos e de outras commodities. Um estudo da RFA de julho de 
2008, conhecido como Gallagher Review (Gallagher, 2008), referiu 
vários riscos e incertezas, e que a “quantificação das emissões de GEE 
resultantes da mudança indireta no uso da terra exige pressupostos 
subjetivos e contém uma grande incerteza”, e exigiu uma análise mais 
aprofundada para incorporar adequadamente os efeitos indiretos em 
metodologias de cálculo de emissões.

Em dezembro de 2008, o Parlamento Europeu adotou critérios de sus-
tentabilidade mais rigorosos para os biocombustíveis, impondo à Co-
missão Europeia o desenvolvimento de uma metodologia que considere 
as emissões de GEE decorrentes da mudança indireta do uso da terra.
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6. Eficiência energética e emissões: 
estudos e controvérsia

Estudos de ciclo de vida completo (Well-to-wheel analysis - WTW) an-
teriores a 2008 estabeleceram que o etanol de milho reduz consisten-
temente as emissões de gases de efeito estufa do setor de transportes. 
Em 2007, uma equipe da Universidade da Califórnia em Berkeley (Farrel 
et al., 2006), avaliou seis estudos anteriores, concluindo que o etanol 
de milho reduz as emissões de GEE em apenas 13 %. Esse estudo 
significa um decréscimo de 20-30 % para o etanol de milho, e 85 % 
para o etanol celulósico, que foram os valores estimados por Wang et 
al. (2005), do Argonne National Laboratory, o qual revisou 22 estudos 
realizados entre 1979 e 2005, efetuando simulações com o modelo 
GREET.

As estimativas de intensidade de carbono dependem da produtividade 
das culturas, das práticas agrícolas, das fontes de energia para produzir 
o etanol, e da eficiência energética da destilaria. Vários estudos sobre 
o etanol de cana brasileiro mostram que a cana, como matéria-prima, 
reduz as emissões de GEE entre 86 e 90 %, sem considerar mudanças 
significativas do uso da terra. Exemplos de intensidade de carbono de 
etanol, de diferentes procedências e produzidos a partir de diversas 
matérias primas, são apresentadas na Figura 2.

Fargione et al. (2008) alegaram que a incorporação de áreas com 
cobertura natural para a produção de matéria-prima para biocombustí-
veis, cria um déficit do carbono estocado no solo, ocasionado pela sua 
liberação na forma de emissões. Esse déficit se aplica tanto a mudan-
ças diretas quanto indiretas do uso da terra. Esse estudo analisou seis 
cenários de conversão: Amazônia brasileira para o biodiesel de soja; 
cerrado brasileiro para o biodiesel de soja; cerrado brasileiro para o 
etanol de cana; várzea tropical na Indonésia ou Malásia com biodiesel 
de palma; florestas turfosas tropicais da Indonésia ou Malásia com 
biodiesel de palma; e pastagem na região central dos EUA para etanol 
de milho. 
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Figura 2. Intensidade de carbono do bioetanol e de combustíveis fósseis.1 
Fonte: Adaptado de REGIONAL EMISSIONS..., 2013.

O déficit de carbono foi definido como sendo a quantidade de CO2 
originalmente estocado que seria liberado durante os primeiros 50 anos 
após a conversão das terras. Para as duas matérias-primas mais co-
muns para produção de etanol, o estudo concluiu que o etanol de cana, 
produzido em terras naturais do cerrado, levaria 17 anos para zerar o 
déficit de carbono gerado pela conversão. Para contrariedade do setor 
de etanol norte americano, o estudo mostrou que o etanol de milho, 
produzido nos EUA, necessitaria em torno de 93 anos para zerar o dé-
ficit. O pior cenário é a conversão da floresta tropical da Indonésia ou 
Malásia para a produção de biodiesel de palma, o que exigiria cerca de 
420 anos para extinguir o déficit.

1  Os resultados assumem que o bioetanol é consumido no país de origem, e a lavoura tem sido sem-
pre usada para cultivar matéria-prima, portanto sem efeitos de ILUC.
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7. Crítica e polêmica

Os estudos de Searchinger et al. (2008a) e Fargione et al. (2008a) cria-
ram acirrada polêmica nos meios de comunicação (Farrell, 2008; THE 
TROUBLE..., 2008; Grunwald, 2008; Jobe, 2008; Zeller, 2008; RFA, 
2008; BIOFUELS..., 2008; IF..., 2008), em revistas científicas, e até 
merecendo uma referência em um livro do Dr. Robert Zubrin (Zubrin, 
2012), o qual observou que a abordagem denominada “análise indireta” 
de Searchinger é pseudocientífica e pode ser usada para “provar nada”. 
Estava deflagrada uma batalha por visões opostas sobre um mesmo 
processo, que extrapolava os meios acadêmicos, os fóruns técnicos 
e espalhava-se pela imprensa em geral. Obviamente que, com tantos 
sinais no ar, os formuladores de política pública tiveram sua atenção 
alertada, o que acirrou ainda mais o debate, quando o que era apenas 
um conceito passou a ter um valor econômico.

M. Wang & Z. Haq (LETTER..., 2008), do Argonne National Laboratory 
afirmaram em carta à revista Science que os pressupostos de Searchin-
ger e Fargione eram ultrapassados, que os mesmos “ignoraram o po-
tencial de aumento da eficiência, não havendo evidência de que a pro-
dução de etanol de milho dos EUA já houvesse causado, até o momen-
to, efeitos indiretos do uso da terra em outros países.” Eles concluíram 
que Searchinger apenas demonstrou que a ILUC “é muito mais difícil de 
ser comprovada cientificamente do que o modelo de mudanças diretas 
no uso da terra”. Em sua resposta Searchinger refutou cada objeção 
técnica e afirmou que “... qualquer cálculo que ignore essas emissões, 
apesar do desafio de prevê-los com certeza, é muito incompleto e não 
deveria servir como base para decisões políticas” (Searchinger, 2008b; 
RESPONSE..., 2008). 

Outra crítica, aposta por Kline & Dale (2008), do Oak Ridge National 
Laboratory, considerou que as publicações de Searchinger et al (2008a) 
e Fargione et al. (2008a) “... não fornecem suporte adequado para sua 
alegação de que biocombustíveis causam altas emissões, devido à mu-
dança no uso da terra, posto que as suas conclusões estão baseadas 
em uma premissa incorreta, porque pesquisas de campo, mais abran-
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gentes que os modelos teóricos, estabeleceram que essas mudanças 
no uso da terra são movidas por interações entre as forças culturais, 
tecnológicas, biofísicas, ambientais, econômicas e demográficas, den-
tro de um contexto mutante dos pontos de vista espacial e temporal, 
sendo o menos importante a cultura a ser implantada”. A esta crítica, 
Fargione et al (2008b) responderam apenas parcialmente, observando 
que, embora muitos fatores contribuam para o desmatamento, “esta 
observação não diminui o fato de que os biocombustíveis também con-
tribuem para o desmatamento se forem produzidos em terras agrícolas 
já existentes, ou em terras recém-desmatadas.” De sua parte, Searchin-
ger (2008c) discordou de todos argumentos de Kline e Dale (2008), 
porém sem acrescentar fatos ou proposições novas.

Devido à perspectiva de abalos econômicos no seio do setor, a indús-
tria de biocombustíveis dos EUA também reagiu, afirmando que o “es-
tudo de Searchinger é, claramente a análise do pior cenário possível” e 
que “este estudo se baseia em uma longa série de suposições altamen-
te subjetivas” (STATEMENT..., 2008). Searchinger (2008d) refutou 
as críticas da NFA, afirmando que eram inválidas. Ele observou que, 
mesmo se alguns de seus pressupostos se alicerçam em estimativas 
elevadas, seu estudo também fez muitas suposições conservadoras.

Em fevereiro de 2010, Lapola et al. (2010) publicaram um artigo em 
que afirmam que a expansão planejada de plantações de cana e soja 
no Brasil para produzir biocombustíveis, até 2020, substituiria pasta-
gens, com pequeno impacto direto do uso da terra sobre as emissões 
de carbono. No entanto, a expansão da fronteira das pastagens na área 
de florestas da Amazônia, deslocadas pelo plantio de cana, provocaria 
efeitos indiretos nas emissões. De acordo com esses autores, “O etanol 
de cana e biodiesel de soja contribuem com cerca de metade do desma-
tamento indireto projetado de 121.970 km2 em 2020, criando um défi-
cit de carbono que levaria cerca de 250 anos para ser compensado”.

Os mesmos autores (Lapola et al., 2010) afirmam que o óleo de palma 
poderia causar um mínimo de mudanças de uso da terra e do débito 
de carbono a ele associado. O modelo por eles utilizado identificou 
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que o aumento da taxa de lotação de gado de apenas 0,13 cabeça por 
hectare (aproximadamente 10%) em todo o país (Brasil), evitaria as 
mudanças indiretas no uso da terra causados pelos biocombustíveis, 
sem afetar também a oferta de alimentos. De sua parte, Buttler (2008) 
afirma que a intensificação da pecuária e o incentivo ao óleo de palma 
são necessários para atingir poupanças efetivas nas emissões de carbo-
no no Brasil. 

Coincidentemente, o exposto no parágrafo anterior é a postura do Go-
verno brasileiro e faz parte do Plano Brasil 2022, elaborado pela Secre-
taria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República, de cuja ela-
boração o autor da presente publicação participou (PLANO..., 2010). A 
estratégia foi aprovada antes da veiculação dos resultados de Lapola et 
al. (2010) e foi baseada na necessidade de uma postura firme e agres-
siva do Governo Brasileiro em relação ao tema, tendo respaldado os 
pilares estratégicos da proposta do Brasil, na Reunião de Copenhagen 
sobre Mudanças Climáticas, realizada em dezembro de 2009 (UNITED 
NATIONS FRAMEWORK CONVENTION ON CLIMATE CHANGE, 2009). 
Os desdobramentos deste Plano incluem os Programas do MAPA como 
Plano ABC, Recuperação de áreas degradas e incentivo ao cultivo de 
palma de óleo.

Em consonância com a estratégia traçada pela SAE, o MAPA lançou 
três programas: o primeiro incentiva o plantio de dendê (palma de 
óleo); o segundo financia a recuperação de pastagens degradadas; e o 
terceiro incentiva o uso de tecnologias de baixas emissões (Plano ABC) 
(PROGRAMA..., 2010a; PROGRAMA..., 2010b; O PLANO... 2010;). 
Posteriormente, em resposta a Lapola, Brasher (2010) repercutiu nos 
EUA as considerações da principal organização da indústria brasileira de 
etanol (UNICA), comentando que a intensificação contínua da produção 
de gado no Brasil já se encontrava em curso no país.

Um estudo realizado por Arima et al. (2011) utilizou um modelo de re-
gressão espacial para fornecer a primeira avaliação estatística de ILUC 
para a Amazônia brasileira, com foco na cultura de soja. Anteriormente, 
os impactos indiretos da cultura de soja eram analisados por meio de 
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modelos de demanda em escala global, enquanto o estudo teve uma 
abordagem regional. A análise mostrou ligação entre a expansão das 
plantações de soja em áreas agrícolas no sul e no leste da bacia ama-
zônica, com o avanço de pastagens na fronteira da floresta. Segundo 
os autores, os resultados demonstram a necessidade de incluir a ILUC 
para medir a pegada de carbono da cultura da soja, tanto para produzir 
biocombustíveis quanto para outros usos finais.

O estudo de Arima et al. (2011) foi baseado em 761 municípios lo-
calizados na Amazônia Legal e identificou que, entre 2003 e 2008, 
as áreas de soja na região cresceram 39,1 mil km2, principalmente no 
Mato Grosso. O modelo mostrou que o aproveitamento de 10% (3.910 
km2) das áreas de pastagens antigas para plantio de soja, reduziria o 
desmatamento em até 40% (26.039 km2) em municípios densamente 
florestados da Amazônia brasileira. A análise demonstra que o desloca-
mento da produção de gado, devido à expansão agrícola, impulsionaria 
a mudança do uso da terra em municípios localizados a centenas de 
quilômetros de distância, e que a ILUC na Amazônia não é mensurável, 
mas o seu impacto seria significativo. 

8. Implementação dos regulamentos

Os formuladores de políticas públicas, de forma pragmática, aproveita-
ram excertos da discussão para rever normas e regras. Apesar da polê-
mica estabelecida, e das restrições que ainda persistem, o conceito de 
ILUC passou a permear políticas públicas no Hemisfério Norte. Em 23 
de abril de 2009, o California Air Resources Board (CARB) aprovou as 
regras específicas e os valores de referência de intensidade de carbono 
para o regulamento denominado Califórnia Low Carbon Fuel Standard 
(LCFS), que entrou em vigor em 1 de janeiro de 2011, e que passou a 
incluir a ILUC. 

Para alguns biocombustíveis, o CARB identificou mudanças de uso da 
terra como uma fonte significativa de emissões de GEE adicionais. O Bo-
ard estabeleceu um padrão para a gasolina e combustíveis alternativos, e 
para o diesel e de seus substitutos, conforme apresentado na Tabela 3.
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Tabela 3. Valores de intensidade de carbono para gasolina, diesel e combus-
tíveis substitutos, em gramas de CO2 equivalente liberados por MJ de energia 
produzida de forma direta e acumulada com o efeito LUC. 

Fonte: CALIFORNIA..., 2009.

O processo de consulta pública antes da decisão do CARB, e a própria 
decisão, foi controversa, sendo a ILUC o tema mais polêmico. Para ilus-
trar a afirmativa, cite-se que, em 24 de junho de 2008, 27 cientistas e 
pesquisadores que atuam profissionalmente com a temática, enviaram 
uma carta pública ao CARB, em que afirmavam: “Como pesquisado-
res e cientistas atuando no campo da biomassa para a conversão em 
biocombustíveis, estamos convencidos de que simplesmente não há 
dados empíricos suficientemente consistentes para embasar qualquer 
regulamento ou política pública sólida no que diz respeito aos impactos 
indiretos da produção de biocombustíveis renováveis, no tocante às 
emissões de carbono. O assunto é relativamente novo, especialmente 
quando comparado com a vasta base de conhecimento presente na 
produção de combustíveis fósseis. As análises limitadas disponíveis 
até o momento são movidas por premissas que, por vezes, carecem de 
validação empírica e de boa Ciência”.2

2  http://www.bioenergywiki.net/images/7/7b/DOE_letter.pdf

Combustível 
Intensidade de 

carbono (1) 
(1)+LUC  

Bioetanol de milho do Meio Oeste 75,10 105,10 

Gasolina da Califórnia   95,86 95,86 

Diesel da Califórnia (ULSD)  94,71 94,73 

Bioetanol da Califórnia 50,70 80,70 

Bioetanol de cana do Brasil 27,40 73,40 

Biodiesel de soja do Meio Oeste 26,93 68,93 

Diesel renovável de soja do Meio Oeste 28,80 68,93 

Etanol celulósico de florestas cultivadas 02,40 20,40 

Biometano 11,26 11,26 
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Percebendo que a nova regulamentação, tranversalizada pelo conceito 
do ILUC, alteraria a dinâmica e a participação dos atores econômicos 
no mercado, a organização The New Fuels Alliance, que representa 
mais de duas dezenas de empresas de biocombustíveis, pesquisadores 
e investidores norteamericanos, questionou a intenção do CARB em 
incluir os efeitos indiretos da mudança do uso da terra: “Embora seja 
provavelmente verdade que zero não é o número certo para os efeitos 
indiretos de qualquer produto no mundo real, aplicar os efeitos indire-
tos de uma forma fragmentada poderia ter consequências muito graves 
para o regulamento LCFS. O argumento de que zero não é o número 
certo não justifica impor outro número errado, ou penalizar um combus-
tível por seus efeitos indiretos, dando a outro combustível passe livre 
no mercado” (GROUP..., 2008b).

Por outro lado, mais de 170 cientistas e economistas firmaram um 
manifesto oposto, pedindo que o CARB “...inclua a mudança indireta 
do uso da terra nas análises do ciclo de vida das emissões de gases de 
efeito estufa dos biocombustíveis e de outros combustíveis de trans-
porte. Esta abordagem vai incentivar o desenvolvimento de combustí-
veis sustentáveis, de baixo carbono, evitar conflitos com os alimentos 
e minimizar os impactos ambientais nocivos. Existem incertezas ine-
rentes à estimativa da magnitude das emissões de uso indireto da terra 
para produção de biocombustíveis, mas a atribuição de um valor de 
zero claramente não é suportada pela Ciência3”.

Na sua luta para evitar perda de espaço no mercado, os representantes 
da indústria reclamaram que a regra final exagerou os efeitos ambien-
tais do etanol de milho, e também criticou a inclusão da ILUC como 
uma penalidade injusta ao etanol doméstico de milho, pela vinculação 
do desmatamento nos países em desenvolvimento com a produção de 
etanol nos EUA (Baker, 2009; NATIONAL BRIEFING | WEST, 2009; 
Kahn, 2009; CARB..., 2009; CALIFORNIA..., 2009b). O limite de 2011 
para a LCFS significa que o etanol de milho do Centro-Oeste dos EUA 
encontrará sérios problemas para ingressar no mercado da Califórnia, a 
não ser que a intensidade de carbono atualmente fixada seja reduzida, 
3  http://www.ucsusa.org/assets/documents/clean_vehicles/call_to_action_biofuels_and_land_use_

change.pdf
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de acordo com a opinião de muitos articulistas e expertos no assunto 
(Buchanan, 2009; CNN, 2009; LOW..., 2009).

Na forma final da normativa, o etanol de cana produzido no Brasil foi 
beneficiado, na comparação com outros biocombustíveis com maiores 
emissões. A UNICA elogiou a decisão (SUGARCANE..., 2009), porém, 
assim mesmo, solicitou que a CARB aprofundasse os estudos sobre as 
práticas agrícolas e industriais brasileiras, o que, certamente, reduziria 
ainda mais as estimativas de emissões vinculadas ao bioetanol de cana-
-de-açúcar do Brasil4 (RECONHECIMENTO..., 2009).

Em dezembro de 2009, a Renewable Fuels Association (RFA) e a 
Growth Energy, dois grupos de lobby do etanol dos Estados Unidos, 
entraram com uma ação questionando a constitucionalidade do LCFS. 
As duas organizações argumentaram que o regulamento violou tanto a 
cláusula de Supremacia quanto a Cláusula de Comércio, comprometen-
do o mercado de etanol em todo o país (ETHANOL..., 2009a; ETHA-
NOL..., 2009b; ETHANOL..., 2009c; EXECUTIVE..., 2009).

9. Padrões de Combustíveis 
Renováveis da EPA

A regulamentação de biocombustíveis na Califórnia ocorreu concomi-
tantemente com discussão similar, no plano nacional. O Energy Inde-
pendence and Security Act (EISA) dos EUA, exarado em 2007, estabe-
leceu novas categorias de combustíveis renováveis, seus requisitos de 
elegibilidade, e a fixação de limites obrigatórios de emissões no ciclo 
de vida (EPA, 2010). O EISA explicitamente estabelece um mandato ao 
EPA para incluir as emissões diretas e indiretas relevantes, tais como 
emissões significativas de mudanças no uso da terra (EPA..., 2009b).

O EISA impõe uma redução de 20% nas emissões de gases de efeito 
estufa no ciclo de vida de qualquer combustível produzido em instala-
ções cuja construção iniciou depois de 19 de dezembro de 2007, para 
que possa ser classificado como “combustível renovável”; uma redução 

4  http://www.arb.ca.gov/lists/lcfs09/129-unica_comments_to_carb_on_sugarcane_ethanol.pdf
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de 50% para os combustíveis a serem classificados como “diesel de 
biomassa” ou “biocombustível avançado”; e uma redução de 60% para 
ser classificado como “biocombustível celulósico”.

O EISA fornece pouca flexibilidade para ajustar esses limites para baixo 
(limitado em 10%), e a EPA propôs o mesmo ajuste para a categoria 
de biocombustíveis avançados. As plantas atuais, já existentes, foram 
salvaguardadas no âmbito do regulamento.

Com vistas à atualização das normas, em 5 de maio de 2009, a EPA 
divulgou um aviso de proposta de regulamentação para a implementa-
ção da modificação da legislação de 2007, que ficou conhecido como 
RFS2 (EPA, 2013a). O projeto de regulamento permaneceu em con-
sulta pública por 60 dias, tendo uma audiência pública sido efetuada 
no dia 9 de junho de 2009, e um workshop foi realizado em 10-11 de 
Junho de 2009, para discutir a proposta.

O projeto inicial da EPA afirmava que a ILUC poderia produzir emissões 
significativas de GEE no curto prazo, devido à conversão de terras, mas 
que os biocombustíveis poderiam compensá-las nos anos seguintes. O 
EPA destacou dois cenários, variando o horizonte de tempo e a taxa de 
desconto para avaliar as emissões. O primeiro assume um período de 
tempo de 30 anos, e usa uma taxa de desconto de 0%. O segundo ce-
nário utiliza um período de tempo de 100 anos e uma taxa de desconto 
de 2% (Tabela 4).

Talvez não por mera coincidência, mas por uma agenda orquestrada 
de Governo, no mesmo dia em que a EPA publicou o seu aviso de 
proposta de regulamentação, o presidente Barack Obama assinou uma 
diretiva presidencial propondo avanços na pesquisa e no uso de bio-
combustíveis. A diretiva estabeleceu o Grupo de Trabalho Interagências 
de Biocombustíveis, para desenvolver ideias de políticas públicas para 
aumentar o investimento em combustíveis de novas gerações e para 
reduzir a sua pegada ambiental (NEW..., 2009; PRESIDENT..., 2009; 
ENDOGENOUS..., 2009; Geman, B. 2009).
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Tabela 4. Resultados da redução das emissões no ciclo de vida para diferentes 
horizontes temporais e taxas de desconto, incluindo a ILUC, produzido pela 
EPA.

Biocombustível e Rota 100 anos +2% td3 30 anos + 0% td 

Etanol de milho (dry mill a gás natural)(1) -16% +5% 

Etanol de milho (Best case NG DM)(2) -39% -18% 

Etanol de milho (dry mill a carvão) +13% +34% 

Etanol de milho (dry mill a biomassa) -39% -18% 

Etanol de milho (dry mill a biomassa + CHP) -47% -26% 

Biodiesel de soja  -22% +4% 

Biodiesel de óleos usados -80% -80% 

Etanol de cana -44% -26% 

Etanol celulósico de switchgrass  -128% -124% 

Etanol celulósico de palha de milho -115% -116% 

 Notas: (1) Plantas de Dry Mill (DM) moem todo o grão e, normalmente, tem como coproduto o DGS 
(Distillers grains with solubles);

(2) As melhores plantas tem como coproduto o WDG (wet distillers grain);
(3) td = Taxa de desconto 

A inclusão da ILUC na proposta do EPA provocou reclamações dos 
produtores de etanol (NEW..., 2009; Goldenberg, 2009; EPA PRO-
POSES..., 2009; Kho, 2009) e de biodiesel (Galbraith, 2009). De sua 
parte, várias organizações ambientalistas saudaram a inclusão da ILUC, 
mas criticaram o longo horizonte de 100 anos para a compensação, ar-
gumentando que os efeitos de conversão da terra foram subestimados 
(Berning, 2009; EPA´S..., 2009; Carroll, 2009) 

A nova proposta arregimentou descontentamentos. Os produtores 
americanos de milho, de etanol de milho e de biodiesel, além dos 
produtores de etanol de cana brasileiro, reclamaram da metodologia da 
EPA (BIOFUEL..., 2009; BIO..., 2009; PUBLIC..., 2009), enquanto a 
indústria do petróleo solicitou um prazo para poder colocar em prática 
as novas imposições (OGJ, 2009).

Conforme se delineava a perspectiva de redução do espaço de merca-
do, outras ações ocorreram. Reagindo à regulamentação, e atendendo 



36 O impacto do uso da terra na sustentabilidade dos biocombustíveis

pressões do lobby dos produtores de milho e de etanol norteamerica-
nos, em 26 de junho de 2009 a Câmara dos Deputados aprovou a Lei 
American Clean Energy and Security Act, que obrigaria a EPA a excluir 
a ILUC do RFS2, por um período de cinco anos. Durante este período, 
mais pesquisas deveriam ser realizadas para desenvolver modelos mais 
confiáveis e metodologias científicas para estimar a ILUC com precisão. 
O Congresso deveria, ainda, analisar a questão antes de permitir que 
a EPA se pronunciasse sobre este assunto (CENTER..., 2009; CLIMA-
TE..., 2009; Hartwig, M.; Bravender et al., 2009; COMPROMISE..., 
2009c). Entrementes, esta proposta legislativa não prosperou, tendo 
em conta que o projeto foi rejeitado no Senado dos EUA (A SQUE-
AKER..., 2009; Brother, 2009).

Aparadas essas restrições legais, em 3 de fevereiro de 2010 a EPA 
emitiu a sua regra final RFS2, com validade imediata (RENEWABLE..., 
2013). A regra incorpora as emissões indiretas e diretas significativas, 
incluindo a ILUC, levando em consideração os novos estudos (EPA, 
2010). Usando um horizonte temporal de 30 anos e uma taxa de des-
conto de 0% (EPA, 2010b), a EPA concluiu que vários biocombustíveis 
podem cumprir esta norma, de acordo com Kanter, 2010a.

Baseada na nova regulamentação, a análise da EPA classificou o etanol 
e o biobutanol produzidos de amido de milho como combustíveis reno-
váveis. O etanol produzido a partir da cana foi enquadrado como com-
bustível avançado, uma categoria com maiores privilégios no âmbito da 
lei. Tanto o biodiesel produzido com óleos de algas, quanto com óleo 
de soja, óleos usados, gorduras ou graxas foram enquadrados na cate-
goria “diesel de biomassa”. O etanol celulósico e o biodiesel celulósico 
integram o padrão “biocombustível celulósico”.

A tabela 5 resume as emissões de GEE médios estimados pela mode-
lagem da EPA, e a amplitude de variação, derivada da principal fonte 
de incerteza na análise do ciclo de vida, que são as emissões de GEE 
relacionadas à mudança do uso do solo internacional (EPA, 2010b). 
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Tabela 5. Redução das emissões de GEE no ciclo de vida, com base na RFS2, 
incluindo efeitos diretos e indiretos de uso da terra, com 30 anos para compen-
sação, sem taxa de desconto.

Notas:
(1) Porcentagem de redução de emissões de GEE no ciclo de vida, comparado com a média de emis-

sões de gasolina ou diesel, de 2005.
(2) Intervalo de confiança baseado na incerteza das pressuposições dos tipos de mudança de uso do 

solo e na magnitude das emissões resultantes. 
(3) Um novo módulo foi desenvolvido para modelar o impacto do etanol de cana brasileiro para uso nos 

EUA, e de seu impacto no mercado mundial. Esse módulo leva em conta a competição doméstica 
com outras culturas e com pastagens, e considera o aumento da lotação de gado nas pastagens.

10. Reações

A UNICA saudou a decisão da EPA, particularmente por atender sua 
reivindicação para que fosse elaborada uma estimativa mais precisa 
das emissões do ciclo de vida, na expectativa de que a classificação 
do bioetanol de cana-de-açúcar como biocombustível avançado possa 
ajudar a eliminar a tarifa de importação imposta pelos EUA (ÚNICA..., 
2009; EPA..., 2010).

A Renewable Fuels Association (RFA) dos EUA também se posicionou, 
argumentado que os produtores de etanol “exigem uma política federal 
estável que lhes forneça as garantias de mercado que precisam para 

Rota do biocombustível (para 

consumo nos EUA) 
Média de reduções de GEE(1) 

95% IC para as 

reduções (2) 
Pressupostos e comentários 

Etanol de milho 21% 7–32% 

Considera plantas novas ou reformadas, 

usando gás natural para energia industrial, 

37% WGS e 63% DGS, e usando o 

fracionamento de óleo de milho.  

Biobutanol de milho 31% 20–40% 

Considera plantas usando gás natural para 

energia industrial, 37% WGS e 63% DGS, e 

usando o fracionamento de óleo de milho. 

Etanol de cana (3)  61% 52–71% 

O etanol é produzido e desidratado no Brasil 

antes de ser exportado para os EUA. Inclui as 

emissões dos navios de transporte. 

Etanol de celulose de switchgrass  110% 102–117% Etanol produzido por processo bioquímico. 

Etanol de celulose de palha de milho  129% Sem ILUC 

Etanol produzido por processo bioquímico. 

Etanol produzido com resíduos agrícolas não 

possui emissões ligadas ao uso da terra, 

incluindo as internacionais. 

Biodiesel de soja  57% 22–85% Plantas usando gás natural. 

Biodiesel de óleos usados 86% Sem ILUC Sem ILUC 
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introduzir novas tecnologias e comercializar novos produtos”, reafir-
mando a sua oposição à ILUC (RFS..., 2010).

A RFA também se queixou de que o etanol à base de milho foi con-
templado com uma redução nas emissões de apenas 21%, observando 
que sem a ILUC, o etanol de milho atinge uma redução de GEE de 52% 
(Winter, 2010). A RFA também objetou que o etanol de cana brasileiro 
se beneficiou desproporcionalmente, porque as revisões da EPA reduzi-
ram as estimativas iniciais da ILUC pela metade para o milho e em 93% 
para a cana (RFS-2..., 2010).

Reações foram observadas dentro do Governo dos EUA. Vários parla-
mentares do Meio Oeste afirmaram que continuariam a opor-se ao que 
consideram “ciência arriscada da EPA a respeito da mudança indireta 
de uso da terra, que pune combustíveis domésticos”. O presidente da 
Comissão de Agricultura do Congresso, Collin Peterson reverberou: “...
pensar que podemos medir a credibilidade do impacto do uso indireto 
da terra do ponto de vista internacional é completamente irrealista, 
e vou continuar a pressionar por legislação que não sobrecarregue a 
indústria de biocombustíveis” (Buis, 2009).

A Administradora da EPA, Lisa P. Jackson, comentou que a agência 
“não recuou em considerar o uso da terra nas suas regras finais, mas 
levou em conta as novas informações que conduziram a um cálculo 
mais favorável para o etanol” (Winter, 2010). De acordo com esse au-
tor, ela citou que a revisão contemplou novos estudos e melhores da-
dos sobre a produção e a produtividade das culturas, mais informações 
sobre coprodutos que podem ser produzidos a partir de biocombustí-
veis avançados, além de dados de uso da terra expandidos para 160 
países, em vez dos 40 considerados na regra proposta inicialmente.

10.1 - Reino Unido
A partir de 2010, agentes governamentais da União Europeia e do Rei-
no Unido reconheceram a necessidade de considerar a ILUC, porém não 
haviam determinado a metodologia mais adequada.
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O programa do Reino Unido denominado Renewable Transport Fuel 
Obligation (RTFO) exige que os fornecedores de combustível informem 
os impactos diretos da produção de biocombustíveis, e impõe que a 
Renewable Fuels Agency (RFA) informe os potenciais impactos indi-
retos, incluindo a ILUC e as mudanças nas cotações das commodities 
(UNITED KINGDOM.., 2008; Jha, 2009; GREEN..., 2009). Alguns gru-
pos ambientais argumentam que as emissões causadas pela ILUC não 
estavam sendo devidamente contabilizadas, podendo significar mais 
emissões.21 

O documento “Gallagher Review”, editado pela RFA (julho 2008), men-
cionou vários riscos em relação à produção de matéria-prima para bio-
combustíveis em conflito com o uso de terras agrícolas que poderiam 
ser utilizados para a produção de alimentos, apesar de concluir que “a 
quantificação das emissões de GEE resultantes da mudança indireta 
no uso da terra exige pressupostos subjetivos e contém uma incerteza 
considerável” (Gallagher, 2008).

10.2 - União Europeia
Em 17 de dezembro de 2008, o Parlamento Europeu aprovou a Re-
newable Energy Sources Directive (COM 2008/19), além de incluir 
emendas na Fuel Quality Directive (Diretiva 2009/30)5 englobando 
critérios de sustentabilidade para os biocombustíveis e mandato para 
considerar a ILUC, e contemplando uma meta de 10% de biocombustí-
vel para o bloco. A mesma diretiva (Fuel Quality Directive) estabeleceu 
o Padrão para os combustíveis de baixo carbono da UE, exigindo uma 
redução de 6% na intensidade de GEE dos combustíveis para transpor-
tes utilizados na UE até 2020. A legislação6 determinou que a Comis-
são Europeia desenvolvesse uma metodologia para estimar as emissões 
de GEE provenientes da ILUC até 31 de dezembro de 2010, com base 
na melhor evidência científica disponível (Winters, 2008).

O Parlamento Europeu definiu as áreas que não eram elegíveis para a 
produção de matérias-primas de biocombustíveis, ao abrigo das direti-
5  http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=CELEX:32009L0030:EN:NOT
6  http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubRef=-//EP//TEXT+TA+20081217+ITEMS+D

OC+XML+V0//EN&language=EN#BKMD-27
http://www.arb.ca.gov/regact/2009/lcfs09/lcfsisor1.pdf
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vas definidas. Esta categoria inclui as zonas úmidas ou com cobertura 
florestal superior a 30%, ou mesmo com cobertura entre 10 e 30%, 
desde que comprovado que seu estoque de carbono seja suficiente-
mente baixo para justificar a conversão.

A Comissão publicou os Termos de Referência para três exercícios de 
modelagem da ILUC: 1) utilizando um modelo de equilíbrio geral7; 2) uti-
lizando um modelo de equilíbrio parcial8;e 3) uma comparação de outros 
exercícios de modelagem globais9. Também houve uma consulta sobre 
outras opções consistentemente fundamentadas para estimar a ILUC10, 
recebendo respostas e sugestões de 17 países11 e 59 organizações.12

O Relator Especial da ONU sobre o Direito à Alimentação e várias 
organizações ambientalistas reclamaram que as salvaguardas de 2008 
eram inadequadas (Kanter, 2009; EU..., 2008; Kaat, 2009; Birdlife, 
2013). A UNICA insistiu na tese da necessidade de uma metodologia 
globalmente aceita para considerar a ILUC, com a participação de pes-
quisadores e cientistas dos países produtores de culturas destinadas à 
produção de biocombustíveis (ÚNICA..., 2009).

Em 2010, algumas ONGs acusaram a Comissão Europeia (CE) de falta 
de transparência, dada a sua relutância em liberar documentos relativos 
ao trabalho a respeito da ILUC (GREEN..., 2010). Em março de 2010 
foram disponibilizados os resultados das modelagens de equilíbrio par-
cial e geral, com o aviso de que a CE não havia adotado as opiniões de-
correntes dos exercícios13. Os modelos indicavam que um aumento de 
1,25% no consumo de biocombustíveis na UE exigiria cerca de cinco 
milhões de hectares de terras no mundo, tendo o estudo sido elaborado 
por Francois et al. (2013).

Os cenários estudados consideraram entre 5,6 e 8,6% de participação 
dos biocombustíveis para transporte rodoviário na UE. O estudo des-
7  http://ec.europa.eu/environment/air/transport/pdf/DG TRADE GEM.pdf
8  http://ec.europa.eu/environment/air/transport/pdf/DG AGRI PEM.pdf
9  http://ec.europa.eu/environment/air/transport/pdf/DG JRC model comparison.pdf
10 http://ec.europa.eu/environment/air/transport/pdf/iluc_preparatory_consultation_doc.pdf
11 http://ec.europa.eu/environment/air/transport/pdf/iluc_consultation_comments_by_country.zip
12 http://ec.europa.eu/environment/air/transport/pdf/iluc_consultation_comments_by_organisation.zip
13 http://ec.europa.eu/energy/renewables/studies/land_use_change_en.htm
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cobriu que os efeitos da ILUC eliminam parte dos benefícios de meno-
res emissões de biocombustíveis, e que acima do limite de 5,6%, as 
emissões da ILUC tendem a aumentar rapidamente (Al-Riffai, 2010; 
ANALYSIS..., 2010). 

Para o cenário esperado de 5,6% em 2020, o estudo estima que o 
aumento da produção de biodiesel seria principalmente doméstico, 
enquanto a produção de bioetanol concentrar-se-iam no Brasil, inde-
pendentemente das competências da UE (Al-Riffai, 2010). A análise 
concluiu que a eliminação das barreiras comerciais reduziria ainda mais 
as emissões, porque a UE iria importar mais bioetanol do Brasil (EURO-
PEAN COMMISSION, 2010).

Sob este cenário a redução de emissões diretas de biocombustíveis foi 
estimada em 18 Mt de CO2, as emissões adicionais da ILUC em 5,3 
Mt de CO2 (principalmente no Brasil), resultando em um saldo líquido 
global, positivo, de poupança de cerca de 13 Mt de CO2, não emitidos, 
em um horizonte de 20 anos (Al-Riffai, 2010). 

11. Sistema de Certificação

Em 10 de junho de 2010, a Comissão Executiva da UE anunciou a sua 
decisão de criar sistemas de certificação para biocombustíveis, incluin-
do os importados, como parte da Diretiva de Energias Renováveis. A 
Comissão incentivou as nações membro da UE, indústrias e ONGs a 
criarem sistemas de certificação voluntária (COMMISSION..., 2010; 
EUROPEAN..., 2010b). Dados da CE para 2007 mostraram que 26% 
de biodiesel e 31% de bioetanol utilizado na UE foram importados, prin-
cipalmente do Brasil e dos Estados Unidos (Kinver, 2010).

A UNICA elogiou os esforços da UE em consultar peritos independen-
tes em suas avaliações, mas pediu melhoras adicionais, porque “... o 
relatório atualmente contém certo número de imprecisões que, quando 
corrigidas, evidenciam benefícios ainda maiores decorrentes do uso de 
etanol de cana brasileiro” (REPORT..., 2010). No mesmo comunicado, 
a UNICA destacou, como uma das imprecisões, o fato de que o relató-
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rio assumiu a expansão de terras de uma forma que “não leva em con-
sideração o zoneamento agro-ecológico da cana no Brasil, que impede 
a expansão de cana em qualquer tipo de vegetação nativa”.

Os críticos ponderaram que o uso de combustíveis para transportes foi 
reduzido de 10% para 5,6%, exagerando a contribuição de veículos 
elétricos (EV) em 2020, pois o estudo assumiu que os EVs represen-
tariam 20% das vendas de carros novos, o dobro da estimativa da 
indústria automobilística (Harrison & Dunmore, 2010). Esses autores 
alegaram que o estudo “exagera o uso de 45% de bioetanol - o mais 
verde de todos os biocombustíveis - e, consequentemente, minimiza os 
impactos mais intensos do biodiesel”.

Grupos ambientalistas consideram que as medidas “são demasiado tê-
nues para deter um dramático aumento no desmatamento” (BROKEN..., 
2010; Kinver, 2010). De acordo com o Greenpeace, “os impactos indi-
retos da mudança no uso da terra para a produção de biocombustíveis 
ainda não são tratados adequadamente”, o que, para eles, era o proble-
ma mais perigoso dos biocombustíveis.

Os representantes da indústria saudaram o sistema de certificação, 
embora alguns tenham manifestado preocupações quanto à falta de 
critérios incontestáveis de uso da terra (Kinver, 2010; Kanter, 2010b; 
UNICA, 2010b). A UNICA e outros grupos da indústria reivindicaram 
que as lacunas nas regras fossem eliminadas, de modo a fornecer um 
enquadramento claro, com previsibilidade para o comportamento futuro 
do setor (UNICA, 2010a).

12. Conclusões do Capítulo I

As ideias dispersas sobre mudanças no uso da terra devidas aos bio-
combustíveis, foram consolidadas em um artigo (Searchinger, 2008a) 
- que, a princípio, poderia ser despretensioso – mas que vêm se estabe-
lecendo como princípio central nas políticas públicas a respeito do uso 
de biocombustíveis, nos principais blocos e países do Hemisfério Norte. 
O tema ainda é cercado por polêmicas e discussões acirradas, manten-
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do-se a principal crítica a respeito da enorme dificuldade de estimar a 
contribuição exclusiva de um único fator (biocombustíveis) sobre a mu-
dança indireta do uso da terra, claramente um fenômeno multifacetado.

Enquanto a discussão continua polarizada, as políticas estão vigen-
tes, nada indicando uma reversão no médio prazo e, em alguns casos, 
favoreceram o etanol de cana brasileiro, por ser a exploração agrícola 
mais sustentável para a produção de biocombustíveis. Neste particu-
lar se, em algum momento da gênese da teoria, a ideia era comprimir 
a competitividade do produto brasileiro, o tema sofreu uma reversão 
completa e hoje é mais criticada pelo setor de produção de etanol nor-
teamericano e por empresários europeus do que pelo setor sucroener-
gético brasileiro.

Entrementes, assim como a ideia da ILUC surgiu repentinamente, é 
muito importante permanecer atento e com informações científicas sóli-
das sempre disponíveis, para evitar guinadas e mudanças repentinas no 
conceito, ou mesmo o surgimento de outra abordagem, que possa vir a 
prejudicar o comércio internacional do produto brasileiro. Duas medidas 
práticas para evitar surpresas são: manter programas ativos de pes-
quisa sobre o tema, de forma a sempre dispor de informações próprias 
sobre as relações entre a produção e uso de biocombustíveis no Brasil 
e os impactos de LUC/ILUC; e dispor de inteligência estratégica atenta 
à temática, para antecipar-se a eventuais medidas tomadas no exte-
rior, sem fundamento científico, que possam reduzir os benefícios dos 
biocombustíveis para o meio ambiente.
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Cotejando o ILUC com as estatísti-
cas de produção e uso da terra.

1. Introdução

Conforme depreende-se do exposto no Capítulo I, não há como avaliar 
o efeito ILUC ex ante, a não ser por modelos preditivos, os quais foram 
adotados por agências reguladoras como o CARB da Califórnia e a EPA 
do Governo Federal dos EUA, além da União Europeia, para formular 
políticas públicas que, no limite, impuseram restrições ao uso de bio-
combustíveis. 

Entrementes, há uma forma indireta de testar a veracidade da ocorrên-
cia do efeito ILUC ex post, através de séries históricas de produção de 
alimentos, biocombustíveis e de incorporação de novas áreas agrícolas. 
Justamente por se tratar de séries históricas, esta comprovação de-
manda um hiato temporal, até a fixação das tendências e a comprova-
ção ou rejeição da hipótese que sustenta a teoria.

Um artigo recente da equipe do Dr. Langeveld, da Biomass Research, 
Wageningen, the Netherlands (Langeveld, 2013), publicado na revista 
Biofuels, Bioproducts and Biorefining, seguramente atiçará ainda mais a 
polêmica acerca do tema, ao cotejar os resultados dos modelos mate-
máticos com estatísticas oficiais do banco de dados da FAO acerca da 
evolução da produção agrícola e de biocombustíveis, da demanda de 
área agrícola adicional, da evolução da produtividade e da intensifica-
ção das atividades agrícolas.

2. Contexto

As estimativas sobre os impactos da produção de biocombustíveis 
sobre as mudanças no uso da terra utilizam modelos matemáticos, os 
quais possuem capacidade limitada para incorporar variáveis importan-
tes como intensificação do cultivo, os ganhos de produtividade e o uso 
de mais de um cultivo por ano, na mesma área. 



45O impacto do uso da terra na sustentabilidade dos biocombustíveis

O estudo pioneiro da equipe do Prof. Langeveld (Langeveld, 2013) ana-
lisou a expansão de biocombustíveis na primeira década do século XXI 
no Brasil, EUA, Indonésia, Malásia, China, Moçambique, África do Sul, 
e nos 27 Estados-Membros da União Europeia, num total de 34 países 
que formam o conjunto dos maiores produtores de biocombustíveis, em 
escala mundial. Em 2010, esses países produziram 86 bilhões de litros 
(GL) de bioetanol e 15 GL de biodiesel. Os autores verificaram que o 
uso da terra para produção de biocombustíveis aumentou 25 milhões 
de hectares (Mha), dos quais 11 Mha estão associados com os copro-
dutos, ou seja, subprodutos de processos de produção de biocombus-
tíveis e que são utilizados como ração animal – portanto precisam ser 
computados como alimentos produzidos.

Entretanto, na década analisada, o uso total de terras agrícolas nesses 
países diminuiu 9 Mha, de acordo com a FAO. Houve expansão de 22 
Mha no Brasil, Indonésia, Malásia e Moçambique, porém cerca de 31 
Mha deixaram de ser cultivados nos EUA, na UE e na África do Sul, 
devido a múltiplos fatores, especialmente à urbanização, à expansão da 
infraestrutura, ao reflorestamento e ao abandono da terra ou pousio. O 
aumento da intensidade de cultivo na mesma área foi responsável por 
42 Mha equivalentes, de área colhida nesses países, sem incorporação 
de novas áreas.

Além da oferta de coprodutos da produção de biocombustíveis, utiliza-
dos para a alimentação animal, a intensificação da agricultura provocou 
um aumento de 19 Mha na área líquida colhida (NHA)14, nos países 
estudados. Assim, paradoxalmente, apesar da significativa expansão 
da produção de biocombustíveis, e da redução do uso de terra arável, 
a produção de alimentos manteve a sua taxa de expansão. Tanto as 
áreas de cultivo de matéria prima para biocombustíveis quanto a NHA 
aumentou na maioria dos países, incluindo os EUA e o Brasil, os maio-
res produtores de biocombustíveis.

14 A área colhida líquida é um parâmetro (NHA – Net Harvested Area) utilizado para explicar o aumen-
to da produção sem incremento proporcional de produtividade ou de novas áreas, ou seja, pelo uso 
da terra para mais de um cultivo, no mesmo ano agrícola. Nas condições brasileiras, os exemplos 
mais concretos são a dobradinha trigo-soja, utilizada há décadas no sul do país, ou o conceito mais 
recente de safra de verão e safrinha, ou a integração lavoura-pecuária-floresta.
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Desta forma, é possível verificar que, de acordo com as estatísticas 
disponíveis no banco de dados da FAO, a expansão da produção de 
biocombustíveis entre 2000 e 2010 não está associada a uma redução 
da produção de alimentos, ou a um aumento do uso da terra. Os princi-
pais fenômenos que explicam o fato são os aumentos de produtividade 
e a intensificação do uso da terra. Esses aspectos têm sido, muitas 
vezes, negligenciados e deveriam ser considerados plenamente nos 
cálculos de mudança no uso da terra (ILUC). 

A principal crítica aos modelos de previsão de ILUC é que os mesmos 
são baseados em impactos esperados em decorrência da introdução de 
metas de produção e uso de biocombustíveis (Banse et al., 2010; Al-
-Riffai et al., 2012; Elobeid et al., 2012), sendo estes fixos e estáveis, 
e baseados em experiências passadas, sem considerar aspectos dinâmi-
cos e inovadores da produção agrícola. Como o aumento da produção 
de biocombustíveis tem gerado críticas e preocupações sobre a dispo-
nibilidade de alimentos, além do temor de que o aumento da demanda 
por terras agrícolas levaria ao desmatamento, conversão de pastagens 
e aumento da emissão de gases de efeito estufa (GEE) provenientes 
dessas mudanças de uso da terra, e os modelos de simulação têm sido 
a principal ferramenta para a estimativa destes impactos, é fundamen-
tal que os mesmos captem a realidade de campo com a maior fidelida-
de possível. 

Os modelos econômicos utilizados na avaliação da política de biocom-
bustíveis incluem aqueles de equilíbrio parcial multimercado, como o 
FAPRI-CARD, o ESIM e o IMPACT, o modelo de impacto e de equilíbrio 
geral computável (CGE) além de modelos como o Global Trade Analysis 
Project (GTAP), o LEITAP e o MIRAGE. Os modelos foram originalmen-
te desenvolvidos para avaliar políticas agrícolas ou climáticas, tendo 
sido posteriormente adaptados para incorporar a produção de biocom-
bustíveis, de acordo com Pérez Domínguez & Müller (2008), CEBS 
(2009) e Khanna e Zilbermann (2012). O fato de serem adaptações 
circunstanciais trouxe consequências para a forma como os modelos 
foram implementados.



47O impacto do uso da terra na sustentabilidade dos biocombustíveis

A comparação ex post das projeções dos modelos com a realidade das 
estatísticas agrícolas expõe deficiências que distorcem os resultados 
dos modelos. As primeiras aplicações, por exemplo, não consideraram 
os coprodutos (Banse et al., 2010; Golub & Hertel, 2012), enquanto a 
tecnologia de produção de biocombustíveis de segunda geração, pelo 
menos nas primeiras aplicações dos modelos, não foi incluída, confor-
me alertam Pérez Domínguez & Müller (2008).

Outras restrições apontadas nos modelos, a partir da comparação com 
as estatísticas, incluem a limitada capacidade de ajustar-se ao aumen-
to do rendimento (Golub & Hertel, 2012) ou às mudanças nas culturas 
cultivadas em rotação (Beach et al., 2012). A maioria dos modelos não 
considera o sistema de cultivo de duas ou mais culturas na mesma área, 
dentro de um mesmo ano agrícola (Keeney & Hertel, 2008), como a 
safrinha de milho ou o dueto trigo-soja, no Brasil. Os mesmos autores 
apontam que pousios ou outra forma de não uso da terra só podem ser 
acomodadas nos modelos de forma limitada, o que é considerado por Go-
lub & Hertel (2012) um desvio significativo nos resultados dos modelos. 

As alterações dos programas que oferecem aos agricultores compensa-
ções por não cultivar a terra arável como, por exemplo, o Conservation 
Reserve Program - CRP nos EUA e o Set-Aside na UE, dificilmente são 
representados de forma adequada nos modelos. Além disso, os mode-
los não incorporam plenamente os impactos das políticas comerciais 
(por exemplo, as importações de biocombustíveis preferenciais (Keeney 
& Hertel, 2008), o uso do plantio direto (Rosegrant et al., 2008) ou as 
condições agroecológicas em áreas de produção agrícola.

Apesar de as consequências exatas dessas limitações permanece-
rem ainda obscuras, há um risco de que as mudanças relevantes nos 
padrões de produção agrícola, em parte provocadas pela adequação às 
políticas de estímulo ao uso de biocombustíveis, podem não ser ade-
quadamente capturadas pelos modelos. Um estudo de cenários para a 
produção futura de diversas culturas, publicado pela Organização para 
a Alimentação e Agricultura (FAO) sugere que o aumento da intensida-
de de cultivo será uma importante fonte adicional de biomassa.
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Nachtergaele et al. (2011), que liderou o estudo da FAO, projeta um au-
mento na intensidade de cultivo de 4% nos países em desenvolvimento, 
entre 2006 e 2050. Para os países desenvolvidos , no entanto, o au-
mento previsto é de 7%. O incremento médio global está projetado em 
6%. Em nossa opinião esses valores são muito conservadores, o que 
pode ser inferido pelo aumento da intensidade da agricultura registrado 
na década de 2000-2010, que já atingiu 6% da área cultivada mundial.

Buscando enxergar mais além do que a ILUC, as questões centrais que 
precisam ser respondida com firmeza são: até que ponto as políticas 
de incentivo ao uso de biocombustíveis estão causando a derivação de 
uso de terras da produção de alimentos para a agricultura de energia? 
Qual seu impacto na oferta global de alimentos? A razoabilidade da 
resposta a essas perguntas passa pelo entendimento da forma como a 
biomassa será obtida, ou seja, qual a proporção do aumento de área, 
da produtividade e da intensificação da agricultura para atender a ne-
cessidade de biomassa. 

Tentando responder as questões anteriores, Bruinsma (2009) estima 
que 80% do crescimento previsto na produção agrícola nos países em 
desenvolvimento até 2050 viria na forma de aumentos de rendimen-
to (71%) e intensificação de cultivo (9%). A proporção mais elevada 
para esta forma de aumento da produção é esperada para regiões com 
escassez de terra, como o Sul da Ásia, o Oriente Médio e o Norte da 
África, onde o aumento no rendimento seria necessário para compensar 
o declínio esperado na área de terra arável. A expansão de terra ará-
vel continuará a ser um fator importante no crescimento da produção 
agrícola em muitos países da África subsaariana e da América Latina, 
embora com menor intensidade do que ocorreu no passado.

A expectativa de elevação permanente de preços de cultivos agríco-
las em razão do aumento da produção de biocombustíveis necessita 
ser analisada com base em fatos e números. A História mostra que os 
agricultores respondem eficazmente às mudanças na demanda e que o 
mercado tende a se acomodar novamente, após o impacto da primeira 
ou segunda década. 
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Um bom exemplo da racionalidade empresarial do agricultor pode ser 
encontrado na redução da área de pastagem e de CRP, bem como na 
intensificação no cultivo na mesma área, que ocorreu nos EUA (Wallan-
der et al., 2011). Os autores apontam que, em 2008, apenas 16% das 
fazendas de milho e soja dos EUA acrescentaram novas áreas, rela-
tivamente a 2006. Quando ocorreu expansão, a maior parte proveio 
de áreas antigas de pastagens, que estavam sem cultivo. Em 2008, 
cerca de 15 % das lavouras de milho e soja relataram uma área colhida 
superior à sua terra arável, o que implica um aumento na intensificação 
do cultivo (double cropping). As fazendas com intensificação de cul-
tivo relataram maior expansão na área dedicada à matéria prima para 
biocombustíveis, sugerindo que a intensificação é uma estratégia rápida 
e eficaz para gerar biomassa adicional para produzir biocombustíveis, 
portanto gerando um off set para os efeitos preditos pelos modelos de 
ILUC, portanto invalidando suas previsões.

Se forem levadas em consideração as limitações acima expostas, as 
avaliações de impacto de políticas de biocombustíveis, utilizando mo-
delos de simulação, devem ser repensadas. Estudos como o pioneiro de 
Langeveld et al. (2013) devem se repetir com frequência e, como tal, 
análises de casos reais estarão disponíveis para os formuladores de po-
líticas públicas para contrastar com os resultados obtidos nos modelos.

As consequências das limitações sobre o resultado de um exercício de 
modelagem são difíceis de avaliar, mas elas podem ser consideráveis. 
Por exemplo, a introdução de coprodutos em uma avaliação do modelo 
GTAP, para as políticas de biocombustíveis dos EUA e da UE, demons-
trou que a necessidade de conversão de terras foi reduzida em 27% 
(Khanna & Zilbermann, 2012). Conforme Croezen e Brouwer (2008), 
a inclusão de tecnologias de biocombustíveis de segunda geração nos 
modelos resultou em redução de 50% na necessidade de área para 
produção de biocombustíveis.

O primeiro estudo que procura associar a realidade factual com as 
projeções dos modelos (Langeveld et al., 2013), objetivou melhorar a 
precisão dos dados para a avaliação dos impactos da política de bio-
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combustíveis, utilizando dados de diferentes fontes de produção de 
biomassa dos países grandes produtores de biocombustíveis. Foram 
analisados os aumentos na produção de matéria prima para biocom-
bustíveis entre 2000 e 2010, e seus impactos sobre o uso da terra no 
Brasil, EUA, União Européia (UE-27), China, Indonésia, Malásia, África 
do Sul e Moçambique. Juntos, esses países representam a maior parce-
la da produção mundial de biocombustíveis. 

A fim de determinar o impacto das políticas de biocombustíveis, os 
autores compararam os volumes de produção de cada ano com o início 
do período (2000), bem antes da maioria dos países estudados introdu-
zirem políticas públicas de estímulo aos biocombustíveis. Os conceitos 
utilizados pelos autores foram:

a. Área colhida: a área de cultura que é colhido em um país 
ou região em um determinado ano. Isso difere da quantidade de 
terras aráveis, posto que a mesma área de terra pode ser plantada 
e colhida várias vezes em um mesmo ano, enquanto a terra em 
pousio não é plantada ou colhida.

b. Área agrícola em um determinado país ou região: inclui terras 
aráveis ocupadas com cultivos anuais, pastagens permanentes e 
cultivos perenes, incluindo florestas plantadas.

c. Intensidade de cultivo: a proporção entre a área efetivamente 
colhida e a quantidade de terra arável utilizada.

A relação entre estes conceitos é a seguinte equação:

Área colhida = área agrícola x intensidade de cultivo.

Para sua análise, os autores se basearam no volume de biocombustí-
veis produzidos, calculando a quantidade equivalente de biomassa e a 
área de terra que seria requerida. 
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3. O recurso terra

Uma visão geral da cobertura e do uso da terra nos países do estudo de 
Langeveld (2013) é apresentado na Tabela 6. China, Brasil e EUA são 
os países de maior extensão territorial, e o Brasil tem a maior área de 
floresta (cerca de 40 % da área florestal dos países em estudo). A área 
agrícola é elevada em todos os países, sendo maior na China e EUA 
e em menor escala na UE, Moçambique e África do Sul, situando-se 
o Brasil em escala intermediária. Enquanto a agricultura é mais impor-
tante nos EUA e na UE, a proporção da área de pastagens é maior na 
China e no Brasil, embora a pecuária também seja importante nos EUA, 
do mesmo modo que a agricultura o é na China. A intensidade de culti-
vo, expressa como a soma de toda a área agrícola colhida durante um 
determinado ano, dividido pelo total das terras aráveis, gera o Índice de 
Cultivo Múltiplo (MCI, da sigla inglesa para Multiple Cropping Index). O 
MCI foi originalmente desenvolvido como uma medida para aquilatar a 
intensidade dos sistemas agrícolas tropicais (Beets, 1982), mas pode 
ser utilizado para regiões temperadas (Bruinsma, 2009). 

Tabela 6. Cobertura vegetal e uso da terra (milhões de hectares)

Região 
Área 

total 

Área de 

Florestas 

Área 

agrícola 

Pastagens 

permanentes 
Agricultura MCI 

Brasil 846 520 273 196 50 0.86 

EUA 914 304 411 249 160 0.82 

UE 418 157 187 68 107 0.84 

Indonésia e 

Malásia 
214 115 62 11 25 1.21 

China 933 207 519 393 111 1.45 

Moçambique 88 39 49 44 5 1.08 

África do Sul 121 9 97 84 13 0.53 

 Fonte: Langeveld (2013)
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4. A produção de biocombustíveis

A cana é a matéria-prima predominante para a produção de bioetanol 
em regiões tropicais. Em áreas temperadas, o bioetanol é obtido prin-
cipalmente de cereais (milho nos EUA e na China, trigo na UE e na 
China). Para o biodiesel, as principais matérias-primas são soja (Brasil, 
EUA), canola (UE) e óleo de palma (Indonésia e Malásia), conforme 
apresentado na Tabela 7.

Tabela 7. Sistemas de produção das cadeias de biocombustíveis analisadas.

Região Matéria prima Biocombustível 
Preparo

dominante 

Uso de 

insumos 

Brasil Cana-de-açúcar Bioetanol Preparo mínimo a cada 5 anos Moderado

Brasil Soja Biodiesel Plantio direto Baixo 

EUA Milho Bioetanol Preparo intenso Alto

EUA Soja Biodiesel 50% Plantio direto Moderado

UE Trigo Bioetanol Preparo intenso Alto

UE Canola Biodiesel Preparo intenso Alto

UE Beterraba Bioetanol Preparo intenso Alto

Indonésia e Malásia Óleo de palma Biodiesel Queima pré colheita Moderado

China Milho Bioetanol Preparo intenso Muito alto 

China Trigo Bioetanol Preparo intenso Muito alto 

Moçambique Cana-de-açúcar Bioetanol Queima da palha Alto

África do Sul Cana-de-açúcar Bioetanol Queima da palha Alto

 Fonte: Langeveld et al., 2013.

Existem grandes diferenças nos sistemas de produção de matérias pri-
mas para biocombustíveis, nem sempre convenientemente capturados 
pelos modelos. Há uma série de práticas que determinam o desempe-
nho da cadeia de produção de biocombustíveis, incluindo a queima de 
folhas de cana antes da colheita, até o sistema de aração e gradagem 
de cultivos anuais, no Hemisfério Norte. A queima da cana-de-açúcar 
é praticada antes da colheita manual, a fim de evitar lesões aos traba-
lhadores, encontrando-se em extinção no Brasil, porém ainda utilizada 
em outros países. Estas práticas provocam uma perda considerável de 
matéria orgânica do solo, além de que as emissões de material parti-
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culado da queima da cana constituem-se em uma ameaça à saúde dos 
trabalhadores e habitantes de regiões vizinhas.

Sistemas intensivos de cultivo, causando perda de carbono do solo, 
são comuns na UE e na China, mas nem tanto no Centro-Oeste dos 
EUA e no cultivo de soja no Brasil, que adotaram práticas mais conser-
vacionistas de preparo do solo, em especial plantio direto ou cultivo mí-
nimo. O uso de fertilizantes e agroquímicos é altamente variável, sendo 
baixo a moderadamente baixo no Brasil, Indonésia, Malásia e África 
Austral e mais intenso na produção de cereais (EUA, União Europeia e 
China) e de canola. O cultivo de beterraba ocupa uma posição interme-
diária. 

Os parâmetros associados à produção de culturas da agricultura de 
energia são apresentados na Tabela 8. A produtividade agrícola é alta 
para cana (Brasil, África do Sul), beterraba e óleo de palma e para o mi-
lho nos EUA, mas nem tanto para o milho e o trigo na União Europeia e 
China. Canola e soja apresentam rendimentos mais modestos. 

Tabela 8. Rendimentos dos cultivos, biocombustíveis e coprodutos.

 

Região 
Matéria 

Prima 

Rendimento 

 do cultivo 

(ton/ha) 

Rendimento em 

biocombustível 

(l/ha) 

Densidade energética 

do biocombustível 

(GJ/ha) 

Rendimento do 

co-produto 

(ton/ha) 

Brasil Cana 79,5 7.200 152 – 

Brasil Soja 2,8 600 18 1,8 

EUA Milho 9,9 3.800 80 4,2 

EUA Soja 2,8 600 18 1,8 

UE Trigo 5,1 1.700 37 2,7 

UE Canola 3,1 1.300 43 1,7 

UE Beterraba 79,1 7.900 168 4,0 

Indonésia e Malásia Palma de óleo 18,4 4.200 90 4,2 

China Milho 5,5 2.200 46 2,9 

China Trigo 4,7 1.700 36 2,5 

Moçambique Cana 13,1 1.100 23 – 

África do Sul Cana 60.0 5000 107 – 

Fonte: Langeveld, 2013.
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Os rendimentos de bioetanol são mais elevados para beterraba e cana-
de-açúcar (Brasil). Os rendimentos mais elevados para biodiesel foram 
observados para o óleo de palma (Indonésia e Malásia). As principais 
culturas energéticas na realidade são culturas alimentares já cultiva-
das em larga escala, sendo os melhores exemplos o milho, a soja e a 
canola. Entretanto, para uma análise realista, é importante quantificar 
a geração de coprodutos, uma vez que os mesmos são utilizados para 
arraçoamento animal ou produção de energia. Os coprodutos conside-
rados no estudo de Langeveld et al. (2013) foram o resíduo pós desti-
lação do milho (DDGS), o farelo de soja, o farelo de canola, a polpa de 
beterraba e o farelo de palma.

A alocação de uso de terra exclusivamente para a produção de biocom-
bustíveis foi calculada pela atribuição de uma quota de utilização total 
da área de acordo com a proporção da destinação de matérias-primas 
para biocombustíveis, sendo utilizada a mesma metodologia para a 
alocação de área para coprodutos para fins não energéticos. Os rendi-
mentos de coprodutos são altos para o milho (EUA), óleo de palma e 
beterraba. Os rendimentos de biomassa por unidade de área são baixos 
para canola e soja, não sendo considerados coprodutos para o mercado 
de alimentação humana ou animal na cadeia do bioetanol de cana.

A produção de bioetanol nos países do estudo, de 17,3 bilhões de litros 
(GL) em 2000, subiu para 85,6 GL em 2010 (Tabela 9). 

A maior parte do aumento de produção de bioetanol ocorreu nos EUA, 
responsável pela produção de 50 GL em 2010. O Brasil é o segundo 
maior produtor, com 28 GL, seguido pela União Europeia e China. A 
produção de biodiesel aumentou de 0,8 para 15,1 GL. Em 2010, a UE 
era a maior produtora, seguida por Brasil e EUA. Indonésia, Malásia, 
Moçambique e África do Sul não estão produzindo quantidades sig-
nificativas de biocombustíveis em escala global, embora possam ser 
importantes produtores em suas respectivas regiões. 
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Tabela 9. Produção de biocombustíveis nos países estudados (GL)

  Bioetanol Biodiesel 

Região 2000 2010 Incremento 2000 2010 Incremento 

Brasil 9,7 27,6 17,9 - 2,1 2,1 

EUA 6,1 49,5 43,4 - 2,1 2,1 

UE 1,5 6,4 4,9 0,8 10,3 9,5 

Indonésia e Malásia - - - - 0,2 0,2 

China - 2,1 2,1 - 0,4 0,4 

Moçambique - 0,02 0,02 - 0,05 0,05 

África do Sul - 0,02 0,02 - 0,05 0,05 

Todas 17,3 85,6 68,3 0,8 15,1 14,3 

 Fonte: Langeveld et al., 2013. 

A produção de biocombustíveis nos países em estudo (86 e 15 GL de 
etanol e biodiesel, respectivamente) representa 97 % e 77 % do nível 
de produção total global de cada biocombustível, respectivamente, vali-
dando para o plano global o resultado da análise dos países estudados.

5. O uso da terra

A área de terras utilizadas para a expansão da produção de matéria 
prima para biocombustíveis foi calculada dividindo-se o aumento da 
produção de biocombustíveis (Tabela 9) pelas respectivas taxas de 
conversão de biomassa para biocombustível. Em teoria, entre 2000 
e 2010, a expansão da produção de biocombustíveis nos países do 
estudo teria exigido um adicional de quase 25 Mha (Tabela 10). Deste 
total, 11 Mha foram utilizados para obtenção de coprodutos, restando 
uma expansão líquida para matéria prima para biocombustíveis de 14 
Mha.

Mais de 85% da expansão da área ocorreu nos EUA - onde o aumento 
da produção de biocombustíveis ocupa 5,1 Mha - na União Europeia 
e no Brasil. A obtenção de coprodutos é relativamente alta nos EUA e 
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na UE. A baixa taxa de coprodutos no Brasil é explicada pela elevada 
percentagem de cana de açúcar, cujos resíduos são utilizados principal-
mente na produção de biocombustíveis ou energia elétrica (cogeração). 
A vinhaça é reciclada e utilizada como fertilizante.

 

Região  
Área adicional 

(Mha) 
Associada com  

co-produtos (Mha) 
Associada com 

biocombustíveis (Mha) 
Mudança no uso 

da terra (Mha) 
Colheita adicional 

devido ao MCI (Mha) 
Mudança no 
NHA (Mha) 

Brasil 4,9 1,8 3,1 12,0 4,9 13,8 

EUA 11,0 5,9 5,1 −3,5 10,9 2,3 

UE 6,6 3,2 3,4 −11,5 3,6 −11,2 

Indonésia, Malásia 0,02 0,01 0,01 8,9 2,0 10,9 

China 2,2 0,4 1,8 −13,4 20,3 5,1 

Moçambique 0,13 0,03 0,1 1,3 0,9 2,0 

África do Sul 0,12 0,04 0,1 −2,7 −1,2 −4,0 

Todas as regiões 24,9 11,4 13,5 −9,0 41,5 19,0 

Total Global       −47,8 91,5 

Tabela 10. Mudanças no uso da terra com a agricultura de energia.

 

Fonte: Langeveld, 2013. 

Entretanto, na prática, as estatísticas mostram que, entre 2000 e 
2010, os países do estudo apresentaram um declínio líquido na área 
agrícola total de 9 Mha. A redução de área agrícola nos EUA, na União 
Europeia, na China e na África do Sul foi de 31 Mha, parcialmente 
compensada pela expansão da área agrícola no Brasil (12 Mha), da 
Indonésia e Malásia (8,9 Mha) e de Moçambique. A redução líquida de 
área utilizada pela agricultura, em todos os países produtores agrícolas 
do mundo, na década passada, foi de 47,8 Mha. Em muitos casos, a 
redução de área agrícola tem sido muito maior do que a área de ex-
pansão líquida para produção de biocombustíveis, como ocorreu na 
União Europeia, China e África do Sul. Apenas nos EUA as estatísticas 
comprovam que a expansão da produção de biocombustíveis é a causa 
dominante da mudança de uso do solo agrícola. 

Esses números constituem um portentoso questionamento à teoria do 
ILUC, ou, ao menos, aos modelos preditivos de seu impacto.

O aumento da frequência de cultivo da mesma área - refletida pelo au-
mento do MCI - permite que os agricultores aumentem a área colhida, 
apesar do encolhimento das áreas agrícolas. Isso tem facilitado colhei-
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tas adicionais que equivaleriam à incorporação de 42 Mha. Mais da 
metade dessa expansão ocorreu na China, onde a política do governo 
tem sido orientada para a melhoria ou manutenção da capacidade de 
produção de alimentos, mesmo com a redução de áreas anteriormente 
destinadas a agricultura, agora utilizadas para habitação, infraestrutura 
ou clusters industriais. O MCI também acrescentou consideráveis áreas 
colhidas nos EUA, Brasil, União Europeia, Indonésia e Malásia. Por-
tanto, o papel do MCI no aumento da produção agrícola desde 2000, 
não poderia ser subestimado nos modelos. Aumentos globais de MCI 
equivalentes a 92 Mha de área colhida foram suficientes para atender 
a demanda adicional de produtos agrícolas, compensando a redução da 
área agrícola.

Em decorrência, a melhoria do MCI em quase todos os países foi mais 
do que suficiente para compensar a expansão da área de biocombus-
tíveis: este é o caso no Brasil, onde o MCI gerou 5 Mha, enquanto os 
biocombustíveis necessitaram apenas 3 Mha - um saldo positivo de 2 
Mha; dos EUA (11 Mha adicionais de MCI x 5 Mha para biocombustí-
veis); UE (balanço positivo de 0,2 Mha); Indonésia / Malásia (mais de 
2 Mha positivos); China (19 Mha positivos); e Moçambique (com 0,8 
Mha positivos). Do grupo estudado, a África do Sul é a única exceção 
à regra do aumento da intensidade de cultivo, na década passada.

O balanço do efeito combinado da expansão dos biocombustíveis e 
da melhoria do MCI, sobre as mudanças na área agrícola, em geral 
é positivo, não corroborando as previsões negativas dos modelos de 
ILUC. Juntos, os países incluídos no estudo expandiram a área colhida 
para outros fins que não biocombustíveis em 19 Mha, aumentando a 
disponibilidade de alimentos e fibras tradicionais, apesar do vertiginoso 
crescimento da produção de biocombustíveis.
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6. Análise da série histórica vis a 
vis modelos preditivos de ILUC

A implementação de políticas públicas de suporte aos biocombustíveis, 
no decorrer da primeira década do século XXI, conduziu a uma forte 
expansão da produção de biocombustíveis nos EUA, na UE, na China e 
em muitos outros países. Um levantamento na base de dados da FAO 
indica que nos 34 países estudados ocorreu, em 2010, um aumento 
na produção de etanol de 68 GL e de 14 GL no biodiesel, em compara-
ção com o ano de 2000 (Langeveld et al., 2013). Esses aumentos, no 
entanto, não foram suficientes para satisfazer plenamente os objetivos 
da política de biocombustíveis nos EUA e na UE. A China, a Indonésia 
e a Malásia têm ajustado as suas políticas em resposta ao consumo 
substancial de cereais alimentares e aos altos preços do óleo de palma, 
respectivamente. Para o futuro próximo, é esperada a continuidade da 
expansão da produção de biocombustíveis, especialmente nos EUA, 
Brasil, Argentina, e União Europeia. Em decorrência, novos estudos si-
milares àquele conduzido por Langeveld (2013) serão necessários, para 
efetuar um acompanhamento em tempo real de eventuais impactos da 
produção de biocombustíveis sobre a demanda de terra e sobre a oferta 
de alimentos.

A área dedicada à produção de biocombustíveis atingiu 32 Mha em 
2010, um aumento de 25 Mha em comparação com 2000, represen-
tando cerca de 2% da área de agricultura do mundo (1,5 Gha). Desse 
aumento, 11 Mha devem ser alocados para coprodutos, usando as ta-
xas de conversão de cada cultura, o que diminui a área exclusiva para 
biocombustíveis para 21 Mha (1,4% da área de agricultura global). Isso 
significa que quase a metade do aumento da área de biocombustíveis 
na verdade é usado para gerar biomassa agrícola para o mercado de 
alimentação animal. Este fato explica porque, ao ignorar a geração de 
coprodutos, os modelos superestimaram as necessidades de área em 
40% ou mais.
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A contribuição dos coprodutos é relativamente alta nos EUA, China e 
UE, devido à grande parcela de cereais, utilizados para produção de 
biocombustíveis, com alto rendimento de coprodutos alimentares. Ela 
é baixa no Brasil, onde a produção de bioetanol é dominada pela cana, 
cultivo em que os coprodutos são utilizados para cogeração de eletrici-
dade, não tendo sido incluída nos cálculos, por tratar-se de uma contri-
buição ao suprimento energético.

A biomassa utilizada para a produção de biocombustíveis, calculada a 
partir das estatísticas da FAO, foi de 527 Mt em 2010. Isto represen-
ta um aumento de 334 Mt ao longo da década, dos quais 80 Mt se 
destinam aos coprodutos. Portanto, a expansão dos biocombustíveis 
exigiu, efetivamente, 254 Mt de biomassa, sendo o restante destinado 
aos coprodutos. 

A expansão de área (32 Mha, incluindo coprodutos) pode ser explica-
da devido à concentração da expansão em cereais e oleaginosas, de 
densidade energética muito inferior à cana. Para o futuro, a taxa de 
expansão pode ser inferior se houver maior incentivo ao aumento da 
produtividade e se houver concentração em matérias primas de alta 
densidade energética. Por exemplo, se a maior parcela dos biocom-
bustíveis provier do cultivo de microalgas, toda a teoria da ILUC será 
desconstruída.

Na literatura, diferentes hipóteses sobre melhoria de rendimento no 
futuro mediato podem ser encontradas. Para o milho nos EUA, Sear-
chinger et al. (2008) assumiram uma melhoria de rendimento limitada a 
20%, em 30 anos (2008-2038). Ao contrário, Gallagher (2010) pontua 
que uma parte considerável do milho para biocombustíveis nos EUA 
poderia ser obtida por melhorias de produtividade no médio prazo. 

À guisa de comparação, os dados da FAOSTAT demonstram que uma 
parcela significativa dessas melhorias de rendimento já ocorreu entre 
2000 e 2010. Para as 187 culturas acompanhadas anualmente pela 
FAO, o crescimento da produtividade foi de 6%. No caso de cereais foi 
de 16% e para grãos forrageiros de 23%. O aumento dos rendimentos 
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de cana-de-açúcar no Brasil e de trigo na UE foram de 17% e 11%, 
respectivamente, ao longo da última década, enquanto a produtividade 
de milho cresceu 11,7% nos EUA e 20% em escala global. A produtivi-
dade de soja cresceu 19%, em escala global, no mesmo período.

A perda de área agrícola devido à urbanização, nos países industrializa-
dos (EUA, EU e África do Sul), é duas vezes maior do que a expansão 
dos biocombustíveis (31 versus 14 Mha), de acordo com Langeveld 
(2013). A expansão da área agrícola em outros países (Brasil, Indonésia, 
Malásia e Moçambique) foi de 22 Mha, porém as mudanças na intensifi-
cação dos cultivos aráveis foram ainda maiores. Em uma escala global, 
o MCI aumentou 7% em um período de dez anos. Isso pode não parecer 
muito, porém, se a taxa for aplicada a uma área de quase 1,5 Gha uti-
lizados para a agricultura, em todo o mundo, as implicações são enor-
mes. Na área do estudo, a melhoria da intensidade de cultivo tem sido 
variável, tendo aumentado 14% na China, 10 % no Brasil e em Moçam-
bique, e 4% na UE. Outros países têm uma posição intermediária.

Nos países constantes do estudo de Langeveld et al (2013), 42 Mha 
adicionais foram colhidos através do MCI, sem expansão de área. Tan-
to a redução do pousio quanto o multicultivo no mesmo ano agrícola 
foram pouco considerados no debate sobre ILUC até agora, o que é 
uma grave omissão, tendo em vista que a melhoria no MCI foi identi-
ficada como a principal fonte de aumento da área colhida (Bruinsma, 
2009). O mesmo autor também alerta para a subestimação dos aumen-
tos de produtividade, indicando que os modelos econômicos utilizados 
na avaliação das políticas de biocombustíveis parecem ter negligen-
ciado a contribuição potencial do MCI, assim como subestimaram o 
crescimento da produtividade.

A opinião de Langeveld et al. (2013) é que, para o futuro, o MCI deve-
rá seguir sua trilha de aumento. As magnitudes, no entanto, depende-
rão das culturas e dos sistemas agrícolas. As regiões tropicais, como 
o Brasil, têm um potencial maior para intensificação da agricultura, 
pela oferta climática compatível com a demanda dos cultivos. Cereais 
e oleaginosas, com ciclos de crescimento relativamente curtos, ofere-
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cem boas perspectivas. Já a cana e a palma de óleo, ocupando terra 
durante todo o ano, tem potencial limitado para aumentar o MCI. As 
alterações climáticas também podem oferecer novas oportunidades 
para regiões temperadas, por exemplo, se as temperaturas na primave-
ra permitirem a colheita precoce de cereais de inverno, a tempo de ser 
implantado novo cultivo (Nafziger, 2008).

O estudo de Langeveld (2013) apresenta diversos méritos incontestáveis. 
Por exemplo, particionar a biomassa conforme seu uso final (alimentação 
ou biocombustíveis) resulta em uma análise mais realista do impacto so-
bre a demanda de área para biocombustíveis. Também foi assaz impor-
tante trazer à luz dados reais, de países produtores de biocombustíveis, 
contrastando com a previsão dos modelos matemáticos de ILUC. Desta 
forma lança-se um repto para questionar mudanças no uso da terra proje-
tadas por modelos que, no limite, poderiam chegar a 50 Mha em 2050 e 
que, na realidade, poderão ser facilmente compensadas por incrementos 
no MCI e na produtividade, eliminando o efeito ILUC. Para referendar 
esta afirmativa, apenas na última década o MCI foi responsável por um 
aumento da área colhida (sem expansão real de área) de quase 92 Mha, 
a maior parte absorvida pela produção de alimentos (Tabela 8).

Entendemos que os resultados do estudo de Langeveld (2013) são re-
levantes para os debates relacionados com a produção de biocombus-
tíveis, particularmente em relação ao ILUC, posto que a expansão dos 
biocombustíveis não foi o principal fator que ocasionou a mudança no 
uso da terra, na década passada. A perda de terra arável devido à urba-
nização equivaleu a duas vezes a área de expansão de biocombustíveis. 
Esta perda é permanente, o que não é o caso na produção de biocom-
bustíveis, onde sempre existe a perspectiva de reversão de uso.

Particularizando a análise acima, os modelos apontaram para um au-
mento líquido de 0,5 Mha na demanda de área de biocombustíveis no 
Brasil, a fim de atender a demanda da UE até 2020 (Al Riffai et al., 
2012). O aumento da produtividade e a intensificação recente do MCI 
no Brasil, não referendam essa previsão. De acordo com a base de 
dados da FAO, entre 2000 e 2010, o MCI incorporou o equivalente a 
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5 Mha à agricultura brasileira, ou seja, 10 vezes o valor projetado para 
atender a demanda de biocombustíveis da UE, sem expansão de área. 
As análises mais realistas indicam que o processo de intensificação 
deve continuar, o que torna negligível qualquer expansão de área em 
decorrência de eventual exportação de biocombustíveis para a UE.

Não apenas a discussão do ILUC precisa ser repensada, como o próprio 
debate alimentos versus biocombustível deve ser reposicionado, à luz 
das estatísticas recentes. Enquanto nos países estudados por Langeveld 
et al. (2013) foram necessários 14 Mha de terra arável para a produção 
de biocombustíveis, esta área foi mais do que compensada pelo aumen-
to da intensidade de cultivo. De acordo com o FAOSTAT, no mesmo 
período a área colhida para atender os mercados de alimentos e de 
arraçoamento animal aumentou por efeito do MCI. Lembrando que não é 
a expansão dos biocombustíveis mas a perda de terras agrícolas devido à 
urbanização o principal redutor das áreas utilizadas para a agricultura. 

Keeney e Hertel (2008) indicaram que a previsão de impactos ambien-
tais das políticas de biocombustíveis requer mais cuidado na formula-
ção do modelo, bem como exige conhecimento empírico suficiente de 
oferta e demanda de produtos agrícolas. Atualmente, apenas alguns 
parâmetros-chave (por exemplo, a elasticidade de rendimento e a 
elasticidade de resposta da expansão da área plantada) determinam o 
resultado do uso da terra nos estudos de modelagem do efeito ILUC. 
Os autores contestam essa simplificação, entendendo que deve ser 
verificado até que ponto os modelos de análise previram corretamente 
os ajustes na produção agrícola e as práticas de uso da terra, quando 
cotejados com os dados reais. Os elementos essenciais que podem 
ter faltado incluem mudanças no pousio e na intensificação do uso da 
terra (MCI), ganhos de rendimento e perda de terras agrícolas devido à 
urbanização, infraestrutura e indústria.

Keeney e Hertel (2008) previram um aumento da produção agrícola 
futura, coincidindo com a redução das áreas de florestas e pastagem 
nos EUA, na UE e na América Latina. Entretanto, as estatísticas da 
FAO mostram que, durante a última década, a área florestal nos EUA e 
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na UE aumentou, enquanto a área de pastagem se manteve constante 
nos EUA e no Brasil, porém a oferta de alimentos e biocombustíveis 
cresceu.

A implicação da mudança nos modelos de estimativas de emissões de 
gases de efeito estufa provenientes da produção de biocombustíveis é 
potencialmente significativa. Avaliações de liberação de carbono devi-
do à ILUC têm sido usadas para sustentar os ajustes nas políticas de 
biocombustíveis na UE (Al-Riffai, 2012). A revisão proposta significaria 
uma reconsideração do ponto de vista geralmente assumido de que os 
biocombustíveis são importantes causas da mudança indireta do uso da 
terra. Os novos estudos questionam este ponto de vista e contrapõem 
números calcados na realidade de campo aos modelos matemáticos 
que, até muito recentemente, eram o fundamento exclusivo para consi-
derar o impacto do ILUC na produção de biocombustíveis.

7. Conclusões do Capítulo II

A expansão da produção de matéria prima para biocombustíveis é mui-
tas vezes considerada uma grande ameaça para a produção de alimen-
tos para consumo humano e animal, e uma importante fonte de mu-
dança no uso da terra e de disponibilidade de biomassa que, no limite, 
conduziria ao desmatamento. No entanto, os estudos recentes, como 
aquele realizado por Langeveld et al. (2013), com base em estatísticas 
da FAO sobre produção vegetal e uso da terra no período de 2000 a 
2010, revelam que o impacto prático da expansão dos biocombustíveis 
sobre o uso da terra tem sido muito limitado, quando não é nulo. Um 
aumento de 14 Mha foi observado nos 34 países principais produtores 
de biocombustíveis, entre 2000 e 2010. Durante o mesmo período, o 
aumento da intensidade de cultivo permitiu colher mais de 42 Mha por 
cultivos sucessivos, na mesma área e no mesmo ano agrícola, o que 
corresponde a três vezes a área de expansão dos biocombustíveis. 

Nessa mesma década, apesar da produção recorde de biocombustíveis, 
foi observada uma redução global de 47,8 Mha na área agrícola global, 
embora a produção agrícola total mantivesse a mesma taxa de cresci-
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mento de anos anteriores, devido a um aumento de 91,5 Mha no MCI, 
além dos ganhos de produtividade do período. Em face do estudo em 
tela, entende-se que a teoria que sustenta o ILUC foi fortemente abala-
da, devendo ser revista, bem como os modelos matemáticos de ILUC, 
que servem de sustentação para a definição das políticas de fomento 
aos biocombustíveis.
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